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   Diário da Justiça
PROCURADORIA GERAL

DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA CGMP Nº 10/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes,
R E S O L V E
I – Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Coremas , relativos ao período de três anos que ante-
cedem a data da presente portaria, a qual será inicia-
da em 19 de março do corrente  ano .
II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:
a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
cinco (5) dias de antecedência, para conhecimento
dos interessados;
b) remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;
c) expedir ofício ao Coordenador da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Coremas para os
preparativos de instalação e desenvolvimentos dos
trabalhos da correição;
d) oficiar à Juíza de Direito Diretora do Fórum da
Comarca de Coremas, dando conhecimento dos atos
de correição nos livros e processos que, por lei, exi-
jam a atuação ou intervenção do Ministério Público,
solicitando a disponibilização de autos, livros e docu-
mentos outros que devam ser examinados, bem como
sala adequada, nas dependências do Fórum, para a
execução dos trabalhos;
e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viços, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas dos Municípios que
integram a comarca, dando-lhe ciências da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;
f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa–PB, em 08 de março de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDORIA–GERAL

E D I T A L Nº 06/ 2010.

O Dr. Paulo Barbosa de Almeida , Procurador de
Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público do
Estado da Paraíba, em cumprimento ao disposto no
art. 48 e seguintes do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral e na Portaria nº 10/2009 desta
Corregedoria,
FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou
dele tiverem conhecimento que, no dia 19 (dezenove)
de março de 2010 (dois mil e dez) , na Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Coremas, situada
no Edifício do Fórum Adv. Nobel Vita, sito a Rua João
Fernandes Lima, s/n, Centro, Coremas/PB, realizar-
se-á Correição Ordinária nos trabalhos do membro do
Ministério Público no exercício das atribuições do car-
go de Promotor de Justiça da Promotoria de Jus-
tiça Cumulativa da Comarca de Coremas , para
verificar a regularidade dos serviços, a eficiência e a
pontualidade do Promotor de Justiça no exercício de
suas funções, bem como o cumprimento das obriga-
ções legais e das determinações da Procuradoria-
Geral de Justiça e da Corregedoria-Geral.
Ademais, na data acima mencionada, às 14h30min,
a Corregedoria-Geral do Ministério Público reali-
zará audiência pública  no auditório  do Tribunal
do Júri, localizada no Fórum Adv. Nobel Vita, sito a
Rua João Fernandes Lima, s/n, Centro, Coremas/
PB, oportunidade em que o Corregedor-Geral estará
disponível para ouvir a manifestação de todos os
segmentos da sociedade da comarca representados
e presentes à referida audiência pública.
Os trabalhos de correição compreenderão todos os
livros, pastas, procedimentos administrativos, inqué-
ritos civis e demais feitos em tramitação, inclusive
os findos no lapso temporal de 03(três) anos anterio-
res à sua instalação.
Fica convocado o membro do Ministério Público no
exercício das funções de Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Coremas,  a

RESENHA Nº 005/10 – O Excelentíssimo Senhor Sub-
Procurador-Geral de Justiça DEFERIU: os seguin-
tes processos: Processos/Requerentes: 19.487-09
Adriana de Franca Campos / 26.633-10 Ana Cecília
Arcoverde Barbosa / 4652-09 Arlindo Herculano dos
Santos / 29.012-10 Arlindo Herculano dos Santos /
25.601-10 Armando Sales Correia / 28.329-10 Bru-
no Coitinho Araújo / 26.678-10 Carlos Neves da
Franca Neto Júnior / 22.424-10 Carmem Eleonora
da Silva Perazzo / 19.903-09 Cleber Carneiro da
Silva / 27.728-10 Cosme Cícero da Silva / 27.731-10
Cosme Cícero da Silva / 21.721-09 Fábia Cristina
Dantas Pereira / 27.995-10 Idabélia Vieira Costa
Cabral / 29.442-10 Ivete Leônia Soares de Oliveira
Arruda / 29.360-10 Izabel Maria dos Santos / 26.244-
10 Jacira Lira Ribeiro / 28.012-10 Jaine Aretakis
Didier / 27.129-10 Jonatha Vieira de Sousa / 27.000-
10 Judith Maria de Almeida Lemos Evangelista /
27.378-10 Julle Ermeson Rezende Costa / 29.948-
10 Júlio Pereira da Silva Filho / 28.023-10 Leonardo
Cunha Lima de Oliveira / 27.449-10 Lincoln da Cos-
ta Eloy / 21.703-10 Márcia Anita Ângelo Leite Ramalho
Mangueira / 17.149-09 Márcia Cristina Dias da Silva
Benjamim / 25.382-10 Maria das Neves Celestino /
28.682-10 Maria de Lourdes de Lima / 19.253-09
Maria Izabel Soares Ferreira / 30.224-10 Maristela
Sobreira de Carvalho Gouveia / 20.769-09 Marlene
Marcolino Brandstteter / 29.047-10 Rhomeika Maria
de França Porto / 28.683-10 Roberta Pereira Cabral
/ 26.395-10 Rodrigo José de Carvalho Falcão /
27.410-10 Túlio César Fernandes Neves / 24.932-10
Wellington dos Santos Sales / 29.646-10 Williane
dos Santos Teixeira; DEFERIU EM PARTE: os se-
guintes processos: Processos/Requerentes:
29.026-10 Caroline Freire Monteiro da Franca / 4536-
09 Marileide Cristina Barros Negreiros Saraiva e
INDEFERIU: o seguinte processo: Processo/Re-
querente: 27.854-10 Maria do Socorro dos Santos.
João Pessoa, 10 de março de 2010.
NELSON ANTÔNIO CAVALCANTI LEMOS
Subprocurador-Geral de Justiça

se fazer presente na abertura e durante todos os
trabalhos de correição.
E, para conhecimento de todos os interessados, man-
dou passar o presente, que será publicado e afixado
no átrio do Fórum e nos Cartórios (serventia judicial
do Município de Coremas e demais municípios que
integram a comarca).
João Pessoa – PB, em 08 de março de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público
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Expediente do dia 04/03/2010 15:03

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. ALEXANDRE
COSTA DE LUNA FREIRE

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 0015549-39.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA)
x FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCACAO - FNDE (ASSISTENTE) (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x LUIS CARDOSO DA SILVA E OUTRO
(Adv. MARCIA B. GONDIM COUTINHO, ENELYRAM
ROBERTA DE LIMA FERREIRA). Abra-se vista às
partes para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentarem
alegações finais. Publique-se. Intimem-se (remessa).

28 - AÇÃO MONITÓRIA

2 - 0010545-50.2007.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x PHG COMERCIO DE CONFECCOES
LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO, THAÍS
VIRGÍNIA FERREIRA). ISTO POSTO, intime-se os
Réus na Ação Monitória, pessoalmente, para compa-
recerem à GICOP - Gerência de Filial de Manutenção
e Recuperação de Ativos Próprios, a fim de tomar
conhecimento das propostas de conciliação ofertadas
pela Caixa Econômica Federal, com vista a possível
conciliação. Expeça-se Carta de Intimação com Avi-
so de Recebimento, nos termos do art. 237, II, do

CPC. Fica designado o dia 23.03.2010 às 16:30 hs.
para Audiência de Conciliação e/ou Transação se an-
tes as partes já não houverem apresentado em Juízo
e por escrito proposta de Transação para ser objeto
de Homologação Judicial. Publique-se. JPA, 01 de
março de 2010

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

3 - 0011465-73.1997.4.05.8200 SINDICATO ESTADU-
AL DOS TRABALHADORES DAS ESCOLAS FEDE-
RAIS DE 1. E 2. GRAUS DA PARAIBA - SINTEF/PB
E OUTROS (Adv. YURI PAULINO DE MIRANDA,
FRANCISCO CLAUDIO MEDEIROS PEREIRA,
ALEXANDER JERONIMO RODRIGUES LEITE,
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA, JOSE EDISIO SIMOES
SOUTO, ANSELMO GUEDES DE CASTILHO, FRAN-
CISCO CARLOS DE CARVALHO) x SINDICATO ES-
TADUAL DOS TRABALHADORES DAS ESCOLAS
FEDERAIS DE 1. E 2. GRAUS DA PARAIBA-SINTEF/
PB x ESCOLA TECNICA FEDERAL DA PARAIBA -
ETFPB (Adv. SIMONNE JOVANKA NERY VAZ, JOSE
HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA, PROCURADORIA
FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). Intime-se o
exequente SINTEF/PB para no prazo de 30(trinta) dias,
fornecer cópia(s) e/ou número(s) do(s) CPF’s, de
Gastão Coelho de Aquino Filho e Maria da Conceição
Melo Pordeus Brandão, nos termos da certidão de fls.
4.163, com vista à expedição de Requisição de Paga-
mento, nos termos do art. 6º, IV e § 6º, da Resolução
nº 055, de 14.05.2009, do Conselho de Justiça Fede-
ral - CJF.  Outrossim, deixo de apreciar o pedido de
fls. 4.176/ 4.177, uma vez que o exequente, às fls.
4.179, pede sua desconsideração. Por fim, remetam-
se as Requisições de Pagamento expedidas ao Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região. Após, publique-se.
JPA,

4 - 0003550-55.2006.4.05.8200 DIOMEDES
FERREIRA DE LIMA (Adv. FABIANO BARCIA DE
ANDRADE) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOSE M. MAIA DE FREITAS).
Intime-se o autor/exequente para, no prazo de
30(trinta)dias, promover a execução da obrigação de
pagar, instruindo a petição com a memória discrimi-
nada e atualizada de cálculos. Publique-se.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

5 - 0000122-26.2010.4.05.8200 FUNDACAO NACIO-
NAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. SIMONNE
JOVANKA NERY VAZ) x MARIA JOSE DA SILVA
NOBREGA (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO,
YARA GADELHA BELO DE BRITO). Ao credor/
embargado para impugnar os embargos, no prazo de
10 (dez) dias (art.740 do CPC).

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

6 - 0003483-03.2000.4.05.8200 RUI ALVES DO NAS-
CIMENTO (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, GEORGEVANA
WALESKA LUCENA ARAUJO GUERRA, NORTHON
GUIMARÃES GUERRA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. PATRICIA SOARES ANTONACCI,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). ISTO POS-
TO, acolho, em parte, a impugnação à execução, nos
termos dos arts. 475-M, §§ 2º e 3º, do CPC, para
determinar que a execução de obrigação de pagar
proposta às fls. 480/484 prossiga tomando-se por
base o valor apurado pela Seção de Cálculos às fls.
516/519: R$ 867,24 (oitocentos e sessenta e sete
reais e vinte e quatro centavos). Após o trânsito em
julgado, intime-se a CAIXA para efetuar o depósito do
valor apurado pela Seção de Cálculos às fls. 519,
acrescido da multa prevista no art. 475-J, § 3º, calcu-
lada em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito.
JPA, 02 de março de 2010

7 - 0001051-64.2007.4.05.8200 ALBANIRA DE
MENEZES (Adv. JOSE CHAVES CORIOLANO) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SERGIO
AUGUSTO DE QUEIROZ). ISTO POSTO, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do
CPC. Registre-se (...). P. I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. JPA, 03 de
março de 2010

227 - PRESTAÇÃO DE CONTAS -  EXIGIDAS

8 - 0000684-06.2008.4.05.8200 PHG COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA E OUTROS (Adv. THAÍS
VIRGÍNIA FERREIRA, CLAUDIO DE AZEVEDO
MONTEIRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). ISTO
POSTO, intime-se os Réus na Ação Monitória, pesso-
almente, para comparecerem à GICOP - Gerência de
Filial de Manutenção e Recuperação de Ativos Própri-
os, a fim de tomar conhecimento das propostas de
conciliação ofertadas pela Caixa Econômica Federal,
com vista a possível conciliação. Expeça-se Carta
de Intimação com Aviso de Recebimento, nos ter-
mos do art. 237, II, do CPC. Fica designado o dia
23.03.2010 às 16:30 hs. para Audiência de Concilia-
ção e/ou Transação se antes as partes já não houve-
rem apresentado em Juízo e por escrito proposta de
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Transação para ser objeto de Homologação Judicial.
Publique-se. JPA, 01 de março de 2010

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

9 - 0000153-32.1999.4.05.8200 JOAQUIM AMORIM
DE SOUZA E OUTRO (Adv. DANILO DE SOUSA
MOTA, ADRIANO ERCY SOUZA ARAUJO, MARCUS
RAMON ARAÚJO DE LIMA, BRUNO DE FARIAS
CASCUDO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, VALCICLEIDE A.
FREITAS). ISTO POSTO, não conheço dos Embargos
de Declaração de fls. 425/429, por serem
intempestivos (art. 536 do CPC). Intimem-se as par-
tes. Após, conclusos ao MM. Juiz Federal da 2ª Vara,
Dr. Alexandre Costa de Luna Freire. JPA,

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

10 - 0007471-22.2006.4.05.8200 PAULO SOARES DE
SOUZA, REP. P/ ANTONIO SOARES DE SOUZA
(Adv. MANOEL AMANCIO DOS SANTOS) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). às partes, sobre a certidão de
fls. 194,  no prazo de 05(cinco) dias.

11 - 0001181-83.2009.4.05.8200 JOÃO DANTAS (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, NARRIMAN
XAVIER DA COSTA, JOSE GEORGE COSTA NEVES,
KARLA GABRIELA SOUSA LEITE, MARCELA DE
ABREU GUERRA DOMINONI, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA, LETICIA BOLZANI GONDIM, MA-
RIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA,
FREDERICO RODRIGUES TORRES) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). ISTO POSTO, desentranhe-se a
contestação de fls. 72/78, mantendo-se nos autos os
documentos que a acompanham e dê-se vista ao
autor dos documentos de fls. 79/222 (art. 398 do
CPC). JPA, 26 de fevereiro de 2010

12 - 0007813-28.2009.4.05.8200 DANIEL GRACIANO
MACHADO E OUTROS (Adv. INALDO DE SOUZA
MORAIS FILHO, KALLYNA CLÉA BARBOSA DO
NASCIMENTO, JOAO ANTONIO DE MOURA, LÚCIO
MARCOS DA COSTA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Intimem-se os
Autores para cumprirem, integralmente, o despacho
de fls. 59, trazendo cópias das petições iniciais, sen-
tenças/acórdõas com trânsito em julgado, relativa-
mente aos processos ali reportados. Prazo: 15 (quin-
ze) dias. Publique-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

13 - 0007719-85.2006.4.05.8200 EDITORA JORNAL
DA PARAIBA LTDA (Adv. THELIO FARIAS, CELEIDE
QUEIROZ E FARIAS, CLAUDIO DE LUCENA NETO,
ITALO FARIAS BEM, VYRNA LOPES TORRES) x
DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EM
JOÃO PESSOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR). Cum-
pra-se o v. acórdão/decisão/despacho. Oficie-se. In-
time-se. Publique-se. Arquive-se.

14 - 0006650-13.2009.4.05.8200 MUNICIPIO DE PRATA
- PB (Adv. ABELARDO JUREMA NETO, FABIO RA-
MOS TRINDADE, RODRIGO LIMA MAIA) x GEREN-
TE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO URBANO
(Adv. SEM ADVOGADO) x SUPERINTENDENTE
REGIONAL DE NEGÓCIOS DA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL (Adv. SEM ADVOGADO) x UNIÃO. ISTO
POSTO, denego a segurança. Sem condenação em
honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº. 12.016, de
2009). Custas ex lege. Registre-se (...). Intime-se.
Oficie-se à autoridade impetrada e ao Exmo.
Desembargador Federal relator do Agravo de Instru-
mento interposto pelo Impetrante. Decorrido o prazo
sem recurso voluntário certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se os autos, com as cautelas legais. JPA,
25 de fevereiro de 2010

15 - 0000143-02.2010.4.05.8200 MAXIMA EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (Adv. SYLVIO TOR-
RES FILHO, ODILON FRANÇA O. JÚNIOR,
CRISTIANE TRAVASSOS LIMA DE MEDEIROS, PA-
TRICIA ELLEN M. DE A. PONTES, WALTER SERRA-
NO RIBEIRO, NEVITA MARIA P. A. FRANCA, YARA
DA COSTA IRELAND, NIEDJA LIMA DE ARAUJO,
BRUNO DORNELAS DE OLIVEIRA) x PRESIDENTE
DO CRECI - CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMÓVEIS DA 21ª REGIÃO/PB (Adv. SEM

ADVOGADO). Intime-se a Impetrante para compro-
var o pagamento das custas processuais (art. 257, do
CPC).

127 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

16 - 0001439-59.2010.4.05.8200 SINDICATO DOS
TECNICOS AGRICOLAS DO ESTADO DA PARAIBA -
SINTAG-PB (Adv. JOELNA FIGUEIREDO SUASSUNA
BRILHANTE) x CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/
PB (Adv. SEM ADVOGADO). (...). Intime-se o
Impetrante para apresentar a relação dos substituí-
dos, em vias suficientes para o expediente (artigos 6º
e 21 da Lei nº 12.106/2009 c/c artigos 282, 283 e 284
do CPC).

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

17 - 0010725-66.2007.4.05.8200 UNIAO (MINISTERIO
DO EXERCITO) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY) x ROBSON ANTONIUS DE FRANCA
LINS (Adv. ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS).
Visando agilizar a liquidação forneça o Embargado
elementos adicionais relativo à situação pessoal/fun-
cional. JPA, 03.03.2010

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

18 - 0011122-28.2007.4.05.8200 INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO
FARO ELOY DUNDA) x SUPERINTENDENCIA DE
ADMINISTRACAO DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA
(Adv. MIRLENE CARVALHO LUCENA DE BRITO,
RILVES LIMA DE SOUZA) x MUNICIPIO DE SAPE -
PB (Adv. LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA
SILVEIRA). Renove-se a intimação ao Município de
Sapé para apresentar, em 10(dez) dias, cópia dos
projetos de instalação de aterro sanitário e de recupe-
ração da área degradada (PRAD), objeto de contrato
celebrado com a empresa CONAL- Consultoria e Pro-
jetos Ltda, a que aludem a petição e declaração de
fls. 167/169, em cumprimento à decisão proferida
pelo Exmº. Desembargador Federal, Dr. Francisco
Cavalcanti, Relator do Agravo de Instrumento nº
88097-PB interposto pelo IBAMA contra a decisão
prolatada pelo Exmº. Juiz Federal Substituto da 2ª
Vara, Dr. Rogério Roberto Gonçalves de Abreu, que
indeferiu o pedido de liminar (fls. 34/38). Publique-se.
JPA,

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL ROGERIO
ROBERTO GONCALVES DE ABREU

28 - AÇÃO MONITÓRIA

19 - 0006154-81.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x GILBERTO MACHADO MOUSINHO ME
(MERCEARIA MACHADO) E OUTRO (Adv. SEM AD-
VOGADO). DIANTE DO EXPOSTO, julgo procedente,
em parte, o pedido monitório, para declarar a Autora
credora dos Réus do montante apurado pela Seção de
Cálculos às fls. 66/67 (R$ 26.918,83), apurado para
julho/2009, e declaro nula a cláusula vigésima terceira
do Contrato de Crédito Bancário GiroCAIXA Instantâ-
neo nº 2400 (fl. 14), no ponto em que prevê a utiliza-
ção sobre os débitos da taxa de rentabilidade, ficando
convertido o mandado inicial em mandado executivo,
nos termos do artigo 1.102c, § 3º, do CPC. Custas ex
lege. Verba honorária à base de 10% (dez por cento),
em favor da CAIXA, calculada sobre o valor do débi-
to, em face da sucumbência mínima da Autora (art.
21, § único, do CPC). Registre-se (...). Intime-se.
Transitada em julgado, expeça-se, após a apuração
do débito atualizado pela Seção de Cálculos, manda-
do de intimação dos Réus para pagamento dos débi-
tos nos termos do art. 475-I do CPC. JPA, 03 de
março de 2010

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

20 - 0008833-25.2007.4.05.8200 GEORGE FLORIANO
DOS SANTOS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO
DE BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Diante do ex-
posto, declaro extinta a execução de obrigação de
fazer proposta às fls. 166, nos termos do artigo 267,
IV, c/c artigos 598 e 586, todos do CPC. Intimem-se
as partes. JPA, 02 de março de 2010

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN-
DA PÚBLICA 

21 - 0000751-68.2008.4.05.8200 UNIAO (MINISTERIO
DOS TRANSPORTES) (Adv. ALMIRO VIEIRA CAR-
NEIRO) x LEOMAX MARROCOS DE ANDRADE (Adv.
KARINA PALOVA VILLAR MAIA, IVANA LUDMILLA
VILLAR MAIA). Diante do exposto, julgo procedente,
em parte, os Embargos para determinar que a execu-
ção prossiga tomando-se por base o valor apresenta-
do pela Seção de Cálculos às fls. 982, atualizado até
janeiro/2010. Sucumbência recíproca (artigo 21 do
CPC). Custas ex lege. Registre-se (...). Intimem-se
as partes. Traslade-se cópia desta sentença para os
autos principais. JPA, 02 de março de 2010

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

22 - 0005565-89.2009.4.05.8200 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE MA-
RIA MAIA DE FREITAS (INSS)) x MANOEL
GONCALVES DE BARROS (Adv. ANDRE CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA). Diante do exposto,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado nos
presentes Embargos para determinar a extinção da
execução promovida pelo Embargado nos autos da
Execução de Sentença nº 2004.82.00.014792-0, em
apenso, nos termos do art. 741, II, do CPC. Verba
honorária à base de 5% (cinco por cento), em favor do
Embargante (art. 20, § 4º, do CPC), calculada sobre o
valor dado aos presentes Embargos, sobrestada, po-
rém, a sua execução enquanto perdurar o estado de
necessidade do Embargado, observando-se a pres-
crição qüinqüenal (art. 12 da Lei 1060/50). Custas ex
lege. Registre-se (...). Intimem-se as partes. Trasla-

de-se para os autos principais. Após o trânsito em
julgado, certifique-se, desapensem-se e arquivem-se
os autos, dando-se baixa na Distribuição. JPA, 02 de
março de 2010

23 - 0006516-83.2009.4.05.8200 FUNDACAO NACI-
ONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. PROCURADO-
RIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA) x SERGIO
RICARDO ALVES BARBOSA E OUTRO (Adv. MÔNI-
CA DE SOUSA ROCHA BARBOSA). Diante do ex-
posto, remetam-se os autos à Seção de Cálculos
para apuração do valor dos honorários advocatícios
arbitrados na Ação Ordinária nº 2003.2134-8, atualiza-
do monetariamente a partir da data da prolação do
acórdão. Após, dê-se vista às partes. JPA, 10 de
fevereiro de 2010

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

24 - 0009270-52.1996.4.05.8200 LUIZ SEBASTIAO
DE OLIVEIRA (Adv. DORGIVAL TERCEIRO NETO,
ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS(CANC.)) x LUIZ
SEBASTIAO DE OLIVEIRA x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JOAO CYRILLO SOARES DA
S. NETO, LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. DIANTE DO
EXPOSTO, autorizo a Caixa Econômica Federal a LI-
BERAR o valor da correção monetária, depositado à
Ordem da Justiça Federal, guia às fls. 533, conta nº
63.353-5, Agência 548, em favor do exequente Luiz
Sebastião de Oliveira, nos termos da decisão de fls.
527/530. Outrossim, satisfeita a obrigação, dê-se baixa
na Distribuição e arquivem-se os presentes autos.
Publique-se. JPA,

25 - 0003558-95.2007.4.05.8200 MARIA DALVA DOS
SANTOS (Adv. CLAUDIO MARQUES PICCOLI,
PÉRICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO,
CARLOS NAZARENO PEREIRA DE OLIVEIRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Diante do exposto, satisfeita a obriga-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC, autorizo a
CAIXA a proceder ao pagamento do valor depositado
às fls. 217 e 265/266, para levantamento diretamente
pelos beneficiários, independente de expedição de
alvará. Após, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se, com as cautelas legais. Publique-se.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

26 - 0004096-76.2007.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x PORTO DAS FRANCESINHAS COMÉR-
CIO DE ALIMENTOS LTDA. E OUTROS (Adv. SEM
ADVOGADO). AUTOS COM VISTA ao (à)(s)
autor(a)(s)(es)/exeqüente(s)/embargante(s), no prazo
de 05 (cinco) dias. Intime-se (remessa). JPA, 4 de
março de 2010

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

27 - 0008350-29.2006.4.05.8200 ANTONIO
CAVALCANTI DE MIRANDA (Adv. JOSE HELIO DE
LUCENA, ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO)
x CHEFE DA 23ª CIRCUNSCRICAO DO SERVICO
MILITAR - 23ª CSM (Adv. SEM PROCURADOR). Man-
tenho a decisão de fls. 103/104 por seus próprios
fundamentos, certifique-se o trânsito em julgado, após,
baixe-se e arquive-se.

28 - 0002161-98.2007.4.05.8200 EDSON QUEIROZ
DA SILVA (Adv. DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES). DIANTE DO EXPOS-
TO, satisfeita a obrigação, expeça-se alvará em fa-
vor do advogado do exeqüente, dê-se baixa e arqui-
vem-se os autos. P.

29 - 0010094-88.2008.4.05.8200 JOSE SOARES DE
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. GIOVANNA PAIVA PI-
NHEIRO DE ALBUQUERQUE BEZERRA, JOSE
RAMOS DA SILVA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA,
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
ADEILTON HILARIO JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Recebo a
apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo (art.
520, caput, do CPC). Vista a(o)(s) apelado(s) para
contra-arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze) dias (art.
508, caput, do CPC c/c art. 518, caput, do CPC).
Após as cautelas legais, subam os autos ao Eg. Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região. Publique-se.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

30 - 0002318-86.1998.4.05.8200 RIO VALE
AUTOMOTORES LTDA (Adv. LUIS CARLOS BRITO
PEREIRA, MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA) x CON-
SELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITE-
TURA E AGRONOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL
MACHADO DA SILVA (CREA)). DIANTE DO EXPOS-
TO, declaro extinta a Execução nos termos do artigo
794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. JPA, 25 de fe-
vereiro de 2010

31 - 0009126-34.2003.4.05.8200 GIULLIANO DE CARVA-
LHO CHAVES (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). DIANTE DO EXPOSTO, autorizo a Caixa Econô-mica
Federal a LIBERAR os valores depositados à Ordem da
Justiça Federal, guias às fls. 172/173, conta nº 66.433-3,
Agência 548, em favor do exequente Giulliano Carvalho
Chaves e seu advogado, nos termos da decisão de fls.
527/530. Outrossim, satisfeita a obrigação, dê-se baixa na
Distribuição e arquivem-se os presentes autos. Publique-
se. JPA,

32 - 0006496-29.2008.4.05.8200 ANTONIO LUCENA
FILHO (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Diante do
exposto, autorizo a CAIXA a proceder ao pagamento
dos valores depositados às fls. 102 e 103, para le-
vantamento diretamente pelos Exequentes, indepen-
dente da expedição de alvarás. Declaro satisfeita a
obrigação, nos termos do artigo 794, I, do CPC.  Cer-
tifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as caute-
las legais.

33 - 0008649-35.2008.4.05.8200 OTAVIO LUIZ
HENRIQUE DA COSTA (Adv. ERICKSON DANTAS
DAS CHAGAS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Diante do exposto,
autorizo a CAIXA a proceder ao pagamento dos valo-
res depositados às fls. 168/170 e 199/200, que deve-
rão ser levantados diretamente pelo Autor, indepen-
dente da expedição de alvará. Declaro satisfeita a
obrigação, nos termos do artigo 794, I, do CPC.  Cer-
tifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as caute-
las legais. Publique-se.  Cumpra-se.

34 - 0009978-82.2008.4.05.8200 MARGARIDA
FERNANDO DA SILVA E OUTROS (Adv. ANA CA-
ROLINA FERNANDES QUIXABA, RENATA FRANÇA
DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Renove-se a intimação
à exeqüente Linete Félix de Farias para comprovar a
existência de conta de FGTS com saldo à época de
incidência dos Planos Econômicos, no prazo de 10
(dez) dias. Decorrido o prazo, certifique-se, dê-se bai-
xa e arquivem-se, facultado o desarquivamento en-
quanto não transcorrido o prazo prescricional. Publi-
que-se. JPA,

35 - 0000034-22.2009.4.05.8200 ANTONIO
AURELIANO DE ALMEIDA (Adv. MARCUS VINICIUS
SILVA MAGALHÃES) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Diante do ex-
posto, autorizo a CAIXA a proceder ao pagamento dos
valores depositados às fls. 130 e 131, para levanta-
mento diretamente pelos Exequentes, independente
da expedição de alvarás. Declaro satisfeita a obriga-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC.  Certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas le-
gais. Publique-se.  Cumpra-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

36 - 0000048-79.2004.4.05.8200 MARIA APARECIDA
BELMONT SAGRATZKI (Adv. PAULO ANTONIO MAIA
E SILVA, VANESSA ARAUJO DE MEDEIROS) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SINEIDE A
CORREIA LIMA, EDUARDO HENRIQUE VIDERES
DE ALBUQUERQUE, MAGDIEL JEUS GOMES ARA-
UJO, FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO) x
CONSTRUTORA ALMEIDA LTDA (Adv. AURORA DE
BARROS SOUZA, ANA KATTARINA BARGETZI
NOBREGA) x CAIXA SEGURADORA S/A (Adv. SEM
ADVOGADO). DIANTE DO EXPOSTO, conheço dos
Embargos de Declaração e dou-lhes parcial provi-
mento para esclarecer os fundamentos adotados na
sentença. Registre-se (...). Intimem-se as partes. JPA,
12 de fevereiro de 2010

37 - 0005573-37.2007.4.05.8200 IVONE FERREIRA
DE ARAUJO (Adv. LUIS FERNANDO PIRES BRAGA,
LUIZ GUEDES DA LUZ NETO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Defiro o
pedido de vista dos autos pelo prazo de 20(vinte)
dias, conforme requerido às fls. 587. Publique-se.

38 - 0005803-45.2008.4.05.8200 MARIA AUXILIADORA
LEITE BOTELHO (Adv. PAULO GUEDES PEREIRA,
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE,
MUCIO SATIRO FILHO, CICERO ROGER MACEDO
GONCALVES, FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA
LEITE, LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI,
SABRINA PEREIRA MENDES) x UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. PROCURA-
DORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). Rece-
bo as apelações nos efeitos devolutivo e suspensivo
(art. 520, caput, do CPC). Vista a(o)(s) apelado(s)
para contra-arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze) dias
(art. 508, caput, do CPC c/c art. 518, caput, do CPC).
Após as cautelas legais, subam os autos ao Eg. Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região. Publique-se. Inti-
me-se[Remessa].

39 - 0008923-96.2008.4.05.8200 DANIEL BONIFÁCIO
DE MACEDO E OUTROS (Adv. EDVAN CARNEIRO
DA SILVA, JOSE RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, FELIPE SARMENTO
CORDEIRO, F. SARMENTO ADVOGADOS ASSOCI-
ADOS, JOSÉ RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEI-
RO DA SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Renove-se a intimação à Autora Cinira Barreto
Cavalcante para cumprir o despacho de fls. 224 (Inti-
me-se a autora Cinira Barreto Cavalcante para com-
provar, no prazo de 10 (dez) dias, o trânsito em julga-
do da sentença proferida na Ação Ordinária nº 97.1901-
2 (fls. 59/66), a fim de esclarecer e comprovar a
eventual ocorrência de conexão, litispendência ou
coisa julgada.), considerando que o documento acos-
tado às fls. 227 não comprova o trânsito em julgado
da sentença de fls. 59/66, uma vez que se refere à
sentença com numeração distinta do objeto do despa-
cho de fls. 224. Prazo: 15 (quinze) dias. Publique-se.

40 - 0009847-10.2008.4.05.8200 ETACIO ALVES DA
COSTA E OUTROS (Adv. DIOGO ASSAD BOECHAT,
LINCO KCZAM) x RITA BERNADETE MOURA
MEDEIROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). Recebo a apelação nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do CPC). Vista
ao apelado para contra-arrazoar no prazo de 15 (quinze)
dias (art. 508, caput, do CPC c/c art. 518, caput, do CPC).
Após as cautelas legais, subam os autos ao Eg. Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. P. JPA,

41 - 0000319-15.2009.4.05.8200 FRANCISCO AN-
TONIO CAVALCANTI DA SILVA (Adv. THAISA
CRISTINA CANTONI MANHAS, DIOGO ASSAD
BOECHAT) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Diante do exposto, autorizo
a CAIXA a proceder ao pagamento dos valores depo-
sitados às fls. 81, que deverá ser levantado direta-
mente pelos Exequentes,  independente da expedição
de alvarás. Declaro satisfeita a obrigação, nos ter-
mos do artigo 794, I, do CPC.  Certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. Publi-
que-se.  Cumpra-se. JPA,

42 - 0000331-29.2009.4.05.8200 ROBERTO DJALMA
GUEDES PEREIRA E OUTRO (Adv. THAISA
CRISTINA CANTONI MANHAS, DIOGO ASSAD
BOECHAT) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Diante do exposto, declaro
satisfeita a obrigação, nos termos do artigo 794, I, do
CPC.  Certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. Publique-se.  Cumpra-se.

43 - 0001225-05.2009.4.05.8200 PEDRO MIRIEL DOS
SANTOS (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAU-
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JO, DIEGO DE ALMEIDA SANTOS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Defiro o pedido de dilação de prazo requerido
pelo Advogado do Autor para cumprimento do despa-
cho de fls. 77, por 15 (quinze) dias. JPA,

44 - 0004337-79.2009.4.05.8200 FRANCISCO
BORGES DE SOUZA (Adv. ENIO SILVA NASCIMEN-
TO, OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA) x INS-
TITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv.
SEM PROCURADOR). Diante do exposto, julgo im-
procedente o pedido. Condeno o Autor ao pagamento
de honorários advocatícios no percentual de 10% (dez
por cento) sobre o valor atribuído à causa (art. 20, §
4º, do CPC), sobrestada a sua execução enquanto
perdurar o estado de necessidade do Demandante,
observando-se a prescrição quinquenal (art. 12 da Lei
1.060/50).  Sem custas processuais, em face da
gratuidade judiciária. Registre-se (...). Intimem-se as
partes. Decorrido o prazo sem recurso voluntário,
certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se os autos,
com as cautelas legais, facultado o desarquivamento
no decurso do lapso quinquenal. JPA, 03 de março de
2010

45 - 0006134-90.2009.4.05.8200 GAUDÊNCIO ALVES
DE ALBUQUERQUE, REPR. POR JOSÉ ALVES DE
ALBUQUERQUE (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEI-
RA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Intime-se o Au-
tor para vista da documentação do INSS acostada às
fls. 121/143 e 144/151, bem como para informar acer-
ca do cumprimento da tutela antecipada, deferida às
fls. 111/116, no prazo de 10 (dez) dias. Publique-se.

46 - 0006282-04.2009.4.05.8200 FLAVIO RODRIGUES
DE SOUSA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA
LUCIA SERPA DE MENEZES LINS, CICERO
GUEDES RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Recebo a
apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo (art.
520, caput, do CPC). Vista ao apelado para contra-
arrazoar no prazo de 15 (quinze) dias (art. 508, caput,
do CPC c/c art. 518, caput, do CPC). Após as caute-
las legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. P. JPA,

47 - 0006933-36.2009.4.05.8200 AUXILIADORA MA-
RIA SAMPAIO SILVEIRA DE AZEVEDO (Adv.
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA, VALBERTO
ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA DE ARAUJO
JUNIOR, DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO, SILVANO
FONSECA CLEMENTINO, RICARDO DE ALMEIDA
FERNANDES, AMANDA LUNA TORRES) x UNIVER-
SIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. PRO-
CURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA).
Intime-se a Autora para apresentar, em 10 (dez) dias,
cópia da petição inicial dos autos do Mandado de
Segurança nº 97.10002-2, em curso na 1ª Vara Fede-
ral (PB), da sentença legível e acórdão nele proferi-
dos. JPA, 24 de fevereiro de 2010.

48 - 0006971-48.2009.4.05.8200 TRANSTAXI - COO-
PERATIVA DE TAXI ESPECIAL E COMUM DO AERO-
PORTO (Adv. JORGE EDUARDO DA SILVA,
ROMILTON DUTRA DINIZ) x EMPRESA BRASILEI-
RA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -
INFRAERO (Adv. SEM PROCURADOR). Intime-se a
INFRAERO para apresentar, em 10 (dez) dias, res-
posta, se houver, aos comunicados de fls. 127/129.
JPA, 01 de março de 2010

49 - 0007267-70.2009.4.05.8200 MARCOS PETRÔNIO
PONTES DA ROCHA, REPR. POR, FRANCISCA
SOUSA FERNANDES (Adv. EDSON ULISSES MOTA
COMETA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Defiro o
pedido de dilação de prazo requerido pelo autor para
cumprimento do despacho de fl. 48, por 10 (dez). JPA,

50 - 0007349-04.2009.4.05.8200 HORÁCIO ROQUE
HENRIQUES (Adv. CATARINA MOTA DE F. PORTO,
DUINA PORTO BELO, EDUARDO DE ARAUJO
CAVALCANTI, MANOEL ALEXANDRE CAVALCANTE
BELO, DIMITRI SOUTO MOTA, IANNA MARIA
FERREIRA NÓBREGA DINIZ) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).
DO EXPOSTO: 1) Mantenho a decisão agravada por
seus fundamentos; 2) Aguarde-se o julgamento do
agravo. P. Intime-se (Remessa). JPA,

51 - 0007755-25.2009.4.05.8200 GILDETE DE OLI-
VEIRA MORAIS (Adv. JAILTON CHAVES DA SILVA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Antes de dar cumpri-
mento ao despacho retro, intime-se a Autora para
apresentar cópia da inicial, da sentença e da certidão
do trânsito em julgado  da ação reportada na Informa-
ção à fl. 50. Publique-se.

52 - 0008510-49.2009.4.05.8200 MARIA LUCIA VIDAL
E OUTROS (Adv. VALBERTO ALVES DE A FILHO,
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Intimem-se as Autoras Maria Neuma da Silva e
Maria Lúcia Vidal para comprovarem as suas opções
pelo FGTS. Prazo: 15 (quinze) dias. Publique-se.

53 - 0008542-54.2009.4.05.8200 IVONICE
CONCEICAO CARNEIRO E OUTROS (Adv.
VALBERTO ALVES DE A FILHO, DANIEL SAMPAIO
DE AZEVEDO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Reitere-se a intimação
aos Autores para cumprirem a determinação contida
às fls. 71, trazendo aos autos a cópia da Inicial e da
Sentença com trânsito em julgado, se houver, dos
processos nºs: 00.0006325-8 e 00.0006343-6, para
exame quanto a eventual conexão, litispendência ou coisa
julgada, no prazo de 15 (quinze) dias. Publique-se.

54 - 0001183-19.2010.4.05.8200 ARISTEU MORENO
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA, ANDRE CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x UNIAO FEDE-
RAL (MINISTERIO DOS TRANSPORTES) (Adv. SEM
PROCURADOR). Defiro a gratuidade judiciária
requerida na Inicial (Lei nº 1.060/50). Determino priori-
dade na tramitação do processo, haja vista prova da
idade do Autor (fls. 12), como determina o art. 71 da
Lei Nº 10.741/2003. Pronuncie-se o Autor, em 10 (dez)
dias, para apresentar cópia da petição inicial e da

sentença com trânsito em julgado, se houver, da ação
nº 0000391.02.2009.4.05.8200, com o objetivo de
esclarecer e comprovar, para fins de exame de even-
tual conexão, litispendência ou coisa julgada (art. 103,
301 § 1º e 333, I, do CPC): Publique-se.

55 - 0001298-40.2010.4.05.8200 JOSE ALDO GUEDES
PEREIRA (Adv. ALEXANDER THYAGO GONÇALVES
NUNES DE CASTRO, FELIPE RANGEL DE
ALMEIDA, LETICIA WANDERLEY SOARES
GADELHA CARNEIRO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Defiro a
gratuidade judiciária requerida na Inicial (Lei nº 1.060/
50). Determino prioridade na tramitação do processo,
haja vista prova da idade do Autor (fls. 12), como
determina o art. 71 da Lei Nº 10.741/2003. Pronuncie-
se o Autor, em 10 (dez) dias, para apresentar cópia da
petição inicial e da sentença com trânsito em julgado,
se houver, da ação nº 001297-55.2010.4.05.8200, com
o objetivo de esclarecer e comprovar, para fins de exame
de eventual conexão, litispendência ou coisa julgada (art.
103, 301 § 1º e 333, I, do CPC): Publique-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

56 - 0000085-96.2010.4.05.8200 ADELMA MARIA DE
MEDEIROS CABRAL (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR
MAIA, KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x SUPERIN-
TENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPRE-
GO NA PARAÍBA (Adv. SEM PROCURADOR) x
UNIÃO (Adv. SARA DE ALMEIDA AMARAL). Diante
do exposto, denego a segurança. Sem condenação
em honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº. 12.016,
de 2009). Custas ex lege. Registre-se (...). Intime-se.
Oficie-se. Decorrido o prazo recursal certifique-se,
dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as cautelas
legais. JPA, 01 de março de 2010

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

57 - 0011032-20.2007.4.05.8200 PORTO DAS
FRANCESINHAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
E OUTROS (Adv. ALMIR FERNANDES DA SILVA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). AUTOS COM VISTA
ao(s) (X) embargado(s) para, no prazo de 30 (trinta)
dias, promover(em) a execução do julgado, tendo em
vista o encerramento da ação de conhecimento e/ou
o processo de liquidação, pelo trânsito em julgado da
sentença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de
maio de 1995). P. I. JPA, 4 de março de 2010

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

58 - 0001217-14.1998.4.05.8200 FLORESTA MAQUI-
NAS E MOTORES LTDA (Adv. MARIA DINIZ DE OLI-
VEIRA BARROS, ROBERTO FERREIRA BARBOSA,
JOSE FERREIRA DE BARROS) x FLORESTA MA-
QUINAS E MOTORES LTDA (Adv. MARIA DINIZ DE
OLIVEIRA BARROS, ROBERTO FERREIRA BAR-
BOSA, JOSE FERREIRA DE BARROS) x UNIAO
(RECEITA FEDERAL) (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO) x UNIAO (RECEITA FEDE-
RAL) (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO
PORTO). Autos com vista, aos(s) exeqüente(s) para
se manifestar(em), no prazo de 05 (cinco) dias, se o
depósito satisfaz a obrigação, a ensejar a extinção do
processo e da obrigação pelo pagamento. P. JPA,

59 - 0006116-45.2004.4.05.8200 CLÉCIO ANTONIO
FALCÃO E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, FELIPE SARMENTO
CORDEIRO, YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE,
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, F.
SARMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, JOSÉ
RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADOS ASSOCIADOS) x UNIÃO (Adv. FABIO
LEITE DE FARIAS BRITO). Autos com vista, aos(s)
exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de 05
(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obrigação, a
ensejar a extinção do processo e da obrigação pelo
pagamento. P. JPA, ...

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

60 - 0001176-27.2010.4.05.8200 FUNDACAO NACI-
ONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. JONACY
FERNANDES ROCHA) x AILTON WLISSES DO NAS-
CIMENTO E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO
DE BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO). Autos
com vista ao(à(s) Exeqüente(s), ora Embargado(a)(s)
para impugnar(em) os presentes Embargos à Execu-
ção, no prazo de 15(quinze) dias (art. 740  c/c o art.
330, do Código de Processo Civil - CPC). P. JPA,

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

61 - 0001968-20.2006.4.05.8200 FLORIZA OLINDA
DE ALMEIDA (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO). Autos com vista, aos(s)
exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de 05
(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obrigação, a
ensejar a extinção do processo e da obrigação pelo
pagamento. P. JPA, ...

62 - 0000344-96.2007.4.05.8200 ANACLETO DA COS-
TA ALVES (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA BRITO
DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). Au-
tos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato novo
alegado/documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s),
no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

63 - 0004831-17.2004.4.05.8200 CELIA LUCIA
ONOFRE GAMA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA
SILVA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, F.
SARMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, YANE
CASTRO DE ALBUQUERQUE, GIOVANNA PAIVA

PINHEIRO DE ALBUQUERQUE BEZERRA, JOSÉ
RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADOS ASSOCIADOS) x CELIA GOMES DE
LIMA (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x UNIÃO (Adv. BE-
NEDITO HONORIO DA SILVA). Autos com vista,
aos(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo
de 05 (cinco) dias, se o depósito satisfaz a obrigação,
a ensejar a extinção do processo e da obrigação pelo
pagamento. P. JPA,

64 - 0005025-12.2007.4.05.8200 ANA ZULI VIDAL
MOREIRA (Adv. ROSEANA VIDAL MOREIRA
GRANADEIRO RIO, KARINA OLIVEIRA MEDEIROS
DE SOUSA, JOSE ROBERTO TORRES DA SILVA
BATISTA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). ao(s) Exequente(s) para se
manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, sobre o
cumprimento satisfatório da obrigação, a ensejar a
extinção do processo pelo pagamento.

65 - 0008185-11.2008.4.05.8200 FLÁVIO FELIX DA SILVA
E OUTROS (Adv. ANA ÉRIKA MAGALHÃES GOMES) x
GERALDO HONORATO DA SILVA x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). ao(à)(s)
Autor(a) (es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré) às fls. 154/156, no prazo de 05
(cinco) dias (Art. 398, CPC).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

66 - 0005011-62.2006.4.05.8200 RUY FRANCISCO
DE SOUZA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
RIVANA CAVALCANTE VIANA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do
fato novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

67 - 0008260-84.2007.4.05.8200 VOTORANTIM CI-
MENTO N/NE S.A (Adv. ANTONIO VENANCIO
SOUSA, SILVANA R. GUERRA BARRETTO, CARLOS
FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS, ANA PA-
TRICIA DA COSTA LIMA FREIRE, ADELGICIO DE
B. CORREIA SOBRINHO, GUILHERME HENRIQUE
MARTINS MOREIRA, MARILIA DO AMARAL REBE-
LO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM
PROCURADOR). ao Autor para, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, promover(em) a execução do julgado/ cum-
primento da sentença, tendo em vista o encerramen-
to da ação de conhecimento e/ou o processo de liqui-
dação, pelo trânsito em julgado da sentença ou acórdão
(Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995). Publi-
que-se. JPA, 04/03/2010

68 - 0006235-30.2009.4.05.8200 JUAREZ BATISTA
DA NÓBREGA (Adv. EUDES FERNANDES DE
ALBUQUERQUE, ROBERIO DE SOUSA OLIVEIRA,
LUSIMAR SANTOS LIMA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). às partes, sobre as informações do cálculo à
fl. 138,  no prazo de 05(cinco) dias.

69 - 0008147-62.2009.4.05.8200 YVONNE SANTOS
SILVA REZENDE (Adv. JOSE HARAN DE BRITO
VEIGA PESSOA) x INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DA PARAIBA
- IF/PB (Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO ES-
TADO DA PARAIBA). ao(à)(s) autor(a)(es), para, no
prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

70 - 0008159-76.2009.4.05.8200 LUCIANO FERREIRA
DA SILVA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA, LUIZ CESAR GABRIEL
MACEDO, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA,
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). ao(à)(s) autor(a)(es), para, no pra-
zo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

71 - 0008298-28.2009.4.05.8200 DURAPLAST
INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA
(Adv. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES,
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI, RAFAEL
SGANZERLA DURAND, MARCYLIO DE ALENCAR
ARAUJO FILHO, RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ)
x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo de
10 (dez) dias, impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts.
326 e 327, do CPC).
72 - 0008700-12.2009.4.05.8200 ADONIAS HENRIQUE
DE MELO (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN
CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE) x UNIAO (MINISTERIO DA
FAZENDA) (Adv. SEM PROCURADOR). ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC).

73 - 0009029-24.2009.4.05.8200 RUTH ALVES DE
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. DEFENSORA PÚBLICA
FEDERAL) x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. SEM PROCURADOR).
ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC).

74 - 0009197-26.2009.4.05.8200 SEVERINA ALVES
DE SOUZA (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN
CARNEIRO DA SILVA) x FUNDACAO NACIONAL
DE SAUDE - FUNASA (Adv. PROCURADORIA FE-
DERAL NO ESTADO DA PARAIBA). ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC).

75 - 0009669-27.2009.4.05.8200 ERMANO CAETANO
DE SOUSA E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO
DE BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SEM PROCURADOR). ao(à)(s) autor(a)(es), para, no
prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

76 - 0009710-91.2009.4.05.8200 TANIA GOMES DA
SILVA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,

HALLERRANDRA PAULINO DE SANTANA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, ERILANY DANTAS
DOS SANTOS, LINDBERG CARNEIRO TELES ARA-
UJO, LARISSA KELLEN AMORIM SILVA) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). ao(à)(s) autor(a)(es),
para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

77 - 0000501-64.2010.4.05.8200 MARIA ELIETE DE
SENA SILVA (Adv. VALTER DIASSIS DE ANDRADE
SILVA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). a o ( à ) ( s )
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC).

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

78 - 0003799-98.2009.4.05.8200 MARIA BETANIA
TROCOLI E OUTROS (Adv. DANIEL DOS ANJOS
PIRES BEZERRA, ANDRE ARAUJO PIRES, FELIPE
COSTA PONTES) x CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA - CRF/PB (Adv. OTAVIANO HENRIQUE
SILVA BARBOSA). Às partes, sobre as informações
do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias.

Total Intimação : 78
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABELARDO JUREMA NETO-14
ADEILTON HILARIO JUNIOR-29,59
ADELGICIO DE B. CORREIA SOBRINHO-67
ADRIANO ERCY SOUZA ARAUJO-9
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-38
ALEXANDER JERONIMO RODRIGUES LEITE-3
ALEXANDER THYAGO GONÇALVES NUNES DE
CASTRO-55
ALMIR FERNANDES DA SILVA-57
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-21
AMANDA LUNA TORRES-47
ANA CAROLINA FERNANDES QUIXABA-34
ANA ÉRIKA MAGALHÃES GOMES-65
ANA KATTARINA BARGETZI NOBREGA-36
ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS-17
ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS(CANC.)-24
ANA PATRICIA DA COSTA LIMA FREIRE-67
ANDRE ARAUJO PIRES-78
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
22,54
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-3
ANTONIO VENANCIO SOUSA-67
AURORA DE BARROS SOUZA-36
BENEDITO HONORIO DA SILVA-63
BRUNO DE FARIAS CASCUDO-9
BRUNO DORNELAS DE OLIVEIRA-15
BRUNO FARO ELOY DUNDA-18
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-70
CARLOS FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS-67
CARLOS NAZARENO PEREIRA DE OLIVEIRA-25
CATARINA MOTA DE F. PORTO-50
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-13
CICERO GUEDES RODRIGUES-46
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-66
CICERO ROGER MACEDO GONCALVES-38
CLAUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO-8
CLAUDIO DE LUCENA NETO-13
CLAUDIO MARQUES PICCOLI-25
CRISTIANE TRAVASSOS LIMA DE MEDEIROS-15
DANIEL DOS ANJOS PIRES BEZERRA-78
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-47,52,53
DANILO DE SOUSA MOTA-9
DEFENSORA PÚBLICA FEDERAL-73
DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA-28
DIEGO DE ALMEIDA SANTOS-43
DIMITRI SOUTO MOTA-50
DIOGO ASSAD BOECHAT-40,41,42
DORGIVAL TERCEIRO NETO-24
DUINA PORTO BELO-50
EDSON ULISSES MOTA COMETA-49
EDUARDO DE ARAUJO CAVALCANTI-50
EDUARDO HENRIQUE VIDERES DE
ALBUQUERQUE-36
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-29,39,59,63,72,74
ENELYRAM ROBERTA DE LIMA FERREIRA-1
ENIO SILVA NASCIMENTO-44
ERICKSON DANTAS DAS CHAGAS-33
ERILANY DANTAS DOS SANTOS-76
EUDES FERNANDES DE ALBUQUERQUE-68
F. SARMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS-39,59,63
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-4
FABIO LEITE DE FARIAS BRITO-59
FABIO RAMOS TRINDADE-14
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-2,8,9,19,26,57
FELIPE COSTA PONTES-78
FELIPE RANGEL DE ALMEIDA-55
FELIPE SARMENTO CORDEIRO-39,59
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO-3
FRANCISCO CLAUDIO MEDEIROS PEREIRA-3
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-38
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-28
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-36
FREDERICO RODRIGUES TORRES-11
GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAUJO GUER-
RA-6
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-6
GERSON MOUSINHO DE BRITO-5,20,60,75
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA-29,59,63
GUILHERME HENRIQUE MARTINS MOREIRA-67
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-58
HALLERRANDRA PAULINO DE SANTANA-76
HEITOR CABRAL DA SILVA-46
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-70
IANNA MARIA FERREIRA NÓBREGA DINIZ-50
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-32,62
INALDO DE SOUZA MORAIS FILHO-12
ISMAEL MACHADO DA SILVA (CREA)-30
ITALO FARIAS BEM-13
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-3
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-43
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-21,56
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-54
JAILTON CHAVES DA SILVA-51
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-32,62
JOAO ANTONIO DE MOURA-12
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO-24
JOELNA FIGUEIREDO SUASSUNA BRILHANTE-16
JONACY FERNANDES ROCHA-60
JORGE EDUARDO DA SILVA-48
JOSE ARAUJO DE LIMA-6
JOSE ARAUJO FILHO-61
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-45
JOSE CHAVES CORIOLANO-7
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3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2010. 0037 URGENTÍSSIMO

Expediente do dia 03/03/2010 11:02

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

1 - 0003310-55.2009.4.05.8202 FRANCISCA ALVES
DE MELO (Adv. JORGE JOSE BARBOSA DA SILVA,
MARIA JOSE ARAUJO DINIZ BARBOSA) x GEREN-
TE DE RECURSOS HUMANOS DA EMPRESA BRA-
SILEIRA  DE CORREIOS E TELÉGRAFOS NO ESTA-
DO DA PARAÍBA - ECT/PB (Adv. SEM ADVOGADO).
(...)Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL,
extinguindo o processo, sem resolução do mérito (arts.
295, III e 267, I, do CPC c/c art. 8º da Lei nº 1.533, de
19511), ressalvadas as vias próprias para discussão
da matéria.  Sem condenação em honorários
advocatícios (Súmulas 512 do STF e 105 do STJ).
Decorrido o prazo legal, sem recurso voluntário, certi-
fique-se, dê-se baixa e arquive-se.Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se.

2 - 0001162-43.2010.4.05.8200 DOMICIO TEIXEIRA
NAZIANZENO (Adv. FELIPE BESERRA GUEDES
GUEVEDO) x SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO
DNIT (Adv. SEM PROCURADOR). Considerando que
a ação mandamental deve ser dirigida contra ato de
autoridade tida como coatora e não em face da pes-
soa jurídica em nome da qual aquela agiu, intime-se o
impetrante para emendar, no prazo de 10 (dez) dias, a
inicial regularizando o pólo passivo desta impetração,
sob pena de indeferimento da inicial.

127 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

3 - 0000798-71.2010.4.05.8200 SINDICATO DAS
EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS
NO ESTADO DA PARAIBA E SEUS ASSOCIADOS
(Adv. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES,
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI, RAFAEL
SGANZERLA DURAND, MARCYLIO DE ALENCAR
ARAUJO FILHO, ANGELLO RIBEIRO ANGELO,
RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ) x DELEGADO
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOÃO PES-
SOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR). Considerando
que esta ação mandamental foi ajuizada pelo SINDI-
CATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS NO ESTADO DA PARAÍBA E SEUS AS-
SOCIADOS (fl. 03), intime-se o órgão de classe
impetrante para esclarecer se objetiva, além de de-
fender interesse próprio, figurar na condição de subs-
tituto processual de seus associados.     Caso almeje
também atuar na qualidade de substituto processual,
à vista da exigência contida no parágrafo único, art.
2º.A, da Lei nº 9.494/97, com as alterações da MP nº
2.180-35/2001, instrua a inicial com a relação nominal
dos substituídos contendo a indicação de seus ende-
reços, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção
do processo sem resolução do mérito por falta de
pressuposto processual necessário para o desenvol-
vimento regular do processo.  Corrigida a inicial, reno-
ve-se a conclusão para apreciação do pedido de
liminar. I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

4 - 0004901-58.2009.4.05.8200 MARIO MUTSUO
ONUKI (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA,
KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x GERENTE EXE-
CUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL NO ESTADO DA PARAÍBA (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x COORDENADOR DA FUNDACAO
NACIONAL DE SAUDE NO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA). (...) Isso posto, declaro o impetrante
carecedor do direito de ação, por falta de interesse de
agir, na modalidade necessidade, e, em conseqüên-
cia, EXTINGO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO (art. 267, VI, do CPC).   Sem condenação
em honorários advocatícios, com base no art. 25 da
lei n. 12.016/09.    Custas na forma da lei.     Decorrido
o prazo legal sem recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquive-se.      P. R. I.

5 - 0000374-29.2010.4.05.8200 GEOSISTEMAS EN-
GENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA (Adv. IVAN
BARRETO DE LIMA ROCHA, JOSE HENRIQUE
WANDERLEY FILHO, ANTONIO CARLOS
MONTEIRO, ANTONIO RENATO LIMA DA ROCHA,
ANTONIO HENRIQUE C. WANDERLEY, RENATA
BEZERRA COUTINHO ARRUDA, GISELA VIEIRA
DE MELO MONTEIRO, IVAN BARRETO DE LIMA
ROCHA, ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO, PEDRO
HENRIQUE CHIANCA WANDERLEY, JULIANA
CARLA RAMOS ROLIM, LARISSA RANGEL
WANDERLEY, MARCOS AURÉLIO FLORÊNCIO
DANTAS, ANDERSON FERREIRA DE MELO) x PRE-
SIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DEPARTA-
MENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT NO ESTADO DA PARAÍBA
(Adv. SEM PROCURADOR) x CONTECNICA
CONSULTORIA TECNICA LTDA (Adv. SEM ADVO-
GADO). (...) ISSO POSTO, defiro a liminar, revogan-
do a decisão de fls. 261/265, pelo que determino a
suspensão das demais etapas da licitação e da
contratação da empresa vencedora, até ulterior deli-
beração judicial.   A autoridade impetrada, no prazo
das informações, deve esclarecer a respeito da alte-
ração do edital contida nos sites oficiais, com a
contraprova necessária.    Cientifique-se o DNIT (fls.
265). Anexe a Secretaria aos expedientes, além dos
documentos necessários, os de fls. 271/284, assim
como cópia desta decisão. Registre-se. Intime-se,
Cite-se a litisconsorte.
Total Intimação : 5
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:

ANDERSON FERREIRA DE MELO-5
ANGELLO RIBEIRO ANGELO-3
ANTONIO CARLOS MONTEIRO-5
ANTONIO HENRIQUE C. WANDERLEY-5
ANTONIO RENATO LIMA DA ROCHA-5
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO-5
FELIPE BESERRA GUEDES GUEVEDO-2
GISELA VIEIRA DE MELO MONTEIRO-5
IVAN BARRETO DE LIMA ROCHA-5
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-4
JORGE JOSE BARBOSA DA SILVA-1
JOSE HENRIQUE WANDERLEY FILHO-5
JULIANA CARLA RAMOS ROLIM-5
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-4
LARISSA RANGEL WANDERLEY-5
MARCOS AURÉLIO FLORÊNCIO DANTAS-5
MARCYLIO DE ALENCAR ARAUJO FILHO-3
MARIA JOSE ARAUJO DINIZ BARBOSA-1
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-3
PEDRO HENRIQUE CHIANCA WANDERLEY-5
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-4
RAFAEL SGANZERLA DURAND-3
RENATA BEZERRA COUTINHO ARRUDA-5
RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ-3
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-3

Setor de Publicação
RITA DE CASSIA M FERREIRA
Diretor(a) da Secretaria
3ª. VARA FEDERAL

JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-3
JOSE FERREIRA DE BARROS-58
JOSE GEORGE COSTA NEVES-11
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA-3
JOSE HARAN DE BRITO VEIGA PESSOA-69
JOSE HELIO DE LUCENA-27
JOSE M. MAIA DE FREITAS-4
JOSE MARIA MAIA DE FREITAS (INSS)-22
JOSE RAMOS DA SILVA-29,39,59,63,72,74
JOSÉ RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA
SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS-39,59,63
JOSE ROBERTO TORRES DA SILVA BATISTA-64
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-9
JOSEFA INES DE SOUZA-61
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-54,66
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-11
KALLYNA CLÉA BARBOSA DO NASCIMENTO-12
KARINA OLIVEIRA MEDEIROS DE SOUSA-64
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-21,56
KARLA GABRIELA SOUSA LEITE-11
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-62
LARISSA KELLEN AMORIM SILVA-76
LEONIDAS LIMA BEZERRA-31
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-70
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-6,24
LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA-18
LETICIA BOLZANI GONDIM-11
LETICIA WANDERLEY SOARES GADELHA CAR-
NEIRO-55
LINCO KCZAM-40
LINDBERG CARNEIRO TELES ARAUJO-76
LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI-38
LÚCIO MARCOS DA COSTA-12
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-30
LUIS FERNANDO PIRES BRAGA-37
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO-70
LUIZ GUEDES DA LUZ NETO-37
LUSIMAR SANTOS LIMA-68
MAGDIEL JEUS GOMES ARAUJO-36
MANOEL ALEXANDRE CAVALCANTE BELO-50
MANOEL AMANCIO DOS SANTOS-10
MARCELA DE ABREU GUERRA DOMINONI-11
MARCIA B. GONDIM COUTINHO-1
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-11,76
MARCUS RAMON ARAÚJO DE LIMA-9
MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHÃES-35
MARCYLIO DE ALENCAR ARAUJO FILHO-71
MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS-58
MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA-11
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA-30
MARILIA DO AMARAL REBELO-67
MIRLENE CARVALHO LUCENA DE BRITO-18
MÔNICA DE SOUSA ROCHA BARBOSA-23
MUCIO SATIRO FILHO-38
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-11,76
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-71
NEVITA MARIA P. A. FRANCA-15
NIEDJA LIMA DE ARAUJO-15
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-6
ODILON FRANÇA O. JÚNIOR-15
OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA-44,78
PATRICIA ELLEN M. DE A. PONTES-15
PATRICIA SOARES ANTONACCI-6
PAULO ANTONIO MAIA E SILVA-36
PAULO GUEDES PEREIRA-38
PÉRICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO-25
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-3,23,38,47,69,74
RAFAEL SGANZERLA DURAND-71
RENATA FRANÇA DE OLIVEIRA-34
RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ-71
RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES-47
RILVES LIMA DE SOUZA-18
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-47
RIVANA CAVALCANTE VIANA-66
ROBERIO DE SOUSA OLIVEIRA-68
ROBERTO FERREIRA BARBOSA-58
RODRIGO LIMA MAIA-14
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-71
ROMILTON DUTRA DINIZ-48
ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO-27
ROSEANA VIDAL MOREIRA GRANADEIRO RIO-64
SABRINA PEREIRA MENDES-38
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-17
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-6
SARA DE ALMEIDA AMARAL-56
SEM ADVOGADO-2,12,14,15,16,19,25,26,29,31,32,
33,34,35,36,37,39,40,41,42,43,46,52,53,55,64,65,77
SEM PROCURADOR-1,10,11,13,20,27,44,45,48,49,
50,51,54,56,66,67,68,70,71,72,73,75,76
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-7
SILVANA R. GUERRA BARRETTO-67
SILVANO FONSECA CLEMENTINO-47
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ-3,5
SINEIDE A CORREIA LIMA-36
SYLVIO TORRES FILHO-15
THAÍS VIRGÍNIA FERREIRA-2,8
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS-41,42
THELIO FARIAS-13
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-62
VALBERTO ALVES DE A FILHO-47,52,53
VALCICLEIDE A. FREITAS-9
VALTER DE MELO-70
VALTER DIASSIS DE ANDRADE SILVA JUNIOR-77
VANESSA ARAUJO DE MEDEIROS-36
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-46
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
5,20,60,75
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-47
VYRNA LOPES TORRES-13
WALTER SERRANO RIBEIRO-15
WERTON MAGALHAES COSTA-1
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-59,63
YARA DA COSTA IRELAND-15
YARA GADELHA BELO DE BRITO-5,20,60,75
YURI PAULINO DE MIRANDA-3
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
29,39,59,63,72,74

LAURO DE BRITO VIEIRA
Superv. Assist. do Setor de Publicação

RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor da Secretaria - 2ª. VARA FEDERAL

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2010. 0047  URGENTE - PERICIAS

Expediente do dia 11/03/2010 10:34

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

1 - 0002313-78.2009.4.05.8200 JOAO BATISTA BAR-
BOSA DE ARAUJO FILHO (Adv. AUGUSTO SERGIO
SANTIAGO DE BRITO PEREIRA, NADJA DE OLI-
VEIRA SANTIAGO, LUCIANA DE BRITO PEREIRA
NUNES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). (...)Isto
posto, julgo extinto o processo, sem resolução de
mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC.   Decorri-
do o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e
arquive-se.            P. R. I.   Junte-se cópia desta
sentença na Impugnação ao Valor da Causa nº
2009.7000-3 e Impugnação do Direito à Assistência
Judiciária Gratuita nº 2009.7001-5, desapensando-se.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

2 - 0011303-29.2007.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x JOAO BATISTA BARBOSA DE ARAUJO
FILHO (Adv. AUGUSTO SERGIO SANTIAGO DE
BRITO PEREIRA, NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO,
LUCIANA DE BRITO PEREIRA NUNES). (...)Isto
posto, tendo em vista o integral cumprimento da obri-
gação, declaro, por sentença, extinta a presente exe-
cução, com base no art. 794, I, do CPC, para surtir
seus jurídicos e legais efeitos.  Junte-se cópia desta
sentença nos autos dos Embargos nº 2009.2313-0 e
desapense-se.    Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Após o escoamento do prazo recursal, oficie-se ao
Cartório de Registro de Imóveis para levantamento
da constrição e, comprovado o cumprimento da or-
dem, dê-se baixa e arquivem-se os autos.

113 - IMPUGNAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA

3 - 0007001-83.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x JOAO BATISTA BARBOSA DE ARAUJO
FILHO (Adv. AUGUSTO SERGIO SANTIAGO DE
BRITO PEREIRA, NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO,
LUCIANA DE BRITO PEREIRA NUNES). (...)Extinto
o feito principal a que se refere a presente impugnação
(Embargos à Execução nº 2009.2313-0), força reco-
nhecer que a mesma perdeu seu objeto, sua razão de
ser, não restando outro caminho senão extinguir esse
procedimento, uma vez, também, que o acessório
segue o principal.    Isto posto, declaro, por sentença,
extinta esta Impugnação ao Pedido de Assistência
Judiciária Gratuita, sem resolução do mérito, nos ter-
mos do art. 267, VI, do CPC.   Desapense-se, certifi-
cando-se e, decorrido o prazo recursal, dê-se baixa na
distribuição e arquive-se.   P. R. I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

4 - 0002794-41.2009.4.05.8200 FRANCISCO
TRAJANO DA SILVA (Adv. VALTER DE MELO,
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA,
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO, LUIZ CESAR
GABRIEL MACEDO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). DESPACHO FLS. 65/66 (...)Defiro a produção
da prova pericial.   Nomeio a  Dra. ,         com
consultório na ,  para funcionar como auxiliar deste
Juízo, na qualidade de médica perita, na área de
REUMATOLOGIA, a qual fica desde já cientificada de
que deverá se pronunciar sobre  a aceitação do encar-
go e em caso positivo indicar data, hora e local para a
realização da perícia, bem como de que o prazo para
a entrega do laudo é de 30 (trinta) dias, contados da
data da realização da perícia.   Considerando que a
autora é beneficiária da gratuidade judiciária, os hono-
rários serão fixados segundo os parâmetros da Reso-
lução 558, de 22 de maio de 2007, publicada no dia 29/
05/2007, do Conselho da Justiça Federal, uma vez
que o respectivo custeio ficará a cargo desta Seção
Judiciária.      Dessa forma, arbitro os honorários
periciais em R$ 234,80 (Duzentos e trinta e quatro
reais e oitenta centavos), valor máximo permitido
pela tabela II do anexo à citada Resolução.  Ainda, de
acordo com a mencionada Resolução, o pagamento
dos honorários somente será efetuado após o término

do prazo para que as partes se manifestem sobre o
laudo, ou havendo solicitação de esclarecimentos,
depois de serem prestados (art. 3º, caput).  Intimem-
se as partes para, querendo, indicarem assistentes
técnicos e formularem quesitos, no prazo de 05 (cin-
co) dias, oportunidade em que se manifestarão sobre
a nomeação. Na seqüência, cientifiquem-se as par-
tes quanto à data, hora e local indicado pelo perito
para dar início à produção da prova, cabendo à parte
que porventura nomeie assistente técnico a respon-
sabilidade por toda a comunicação de seu assistente
até o final da perícia.
 CERTIDÃO FLS. 70 ( ...)    Haja vista a certidão
exarada às fls. 67, nomeio o Dr. LUPICÍNIO FARIAS
TORRES, para atuar como auxiliar deste Juízo, na
qualidade de médico perito na área de
REUMATOLOGIA, indicado às fls. 69, destituindo a
Drª. Audelúcia Maria Costa de Moraes, perita nomea-
da em despacho proferido às fls. 65/66.

5 - 0009559-28.2009.4.05.8200 ARIVALDO DUARTE
LAUREANO E OUTRO (Adv. BRENO AMARO FOR-
MIGA FILHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO) x EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO) x
YURI RALPH NUNES ANDRADE (Adv. SEM ADVO-
GADO). (...) É o que importa relatar. Decido. Defiro a
gratuidade judiciária.  Primeiramente, registro que o
contrato de mútuo em pauta foi firmado pelo autor
Arivaldo Duarte Laureano, à época solteiro, José Aleixo
Duarte e sua mulher, Irismar Monteiro Duarte (fls. 32/
35). Embora esses dois últimos contratantes não inte-
grem o pólo ativo da demanda, entendo que qualquer
um dos mutuários, na qualidade de devedor solidário,
pode propor ação visando à revisão das cláusulas
contratuais e a anulação da execução extrajudicial,
não havendo falar em litisconsórcio ativo necessário.
(A tal propósito, o precedente do e. TRF da 2ª Região
na AC 2007511700139901).  Pedem os autores liminar
ordenando ao Cartório de Registro de Imóveis que se
abstenha de proceder à averbação de transferência
do apartamento nº 303, localizado na Rua Maria Sil-
vestre Santos, nº 19, Edifício Flor de Maio, Jardim
Cidade Universitária, nesta capital, alegando a exis-
tência de vício insanável na execução extrajudicial
levada a cabo pela CAIXA e pela EMGEA, qual seja, a
falta de notificação pessoal dos mutuários para pur-
garem a mora e, ainda, sobre o leilão.   Considerando
que a nulidade do procedimento de execução resulta-
ria de ato omissivo por parte das rés pessoas jurídi-
cas e tendo em vista os autores não terem oferecido
o depósito judicial das parcelas vencidas, de modo a
purgarem a mora2, reservo-me a apreciar o pedido de
liminar após a contestação das mencionadas rés.
Citem-se a CAIXA e a EMGEA, que deverão trazer
para os autos cópia do procedimento relativo à execu-
ção extrajudicial do contrato em pauta. Quanto ao
litisconsorte, Yuri Ralph Nunes Andrade, somente
deverá ser citado após o exame do pedido de liminar,
a fim de evitar tumulto processual.

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

6 - 0007000-98.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x JOAO BATISTA BARBOSA DE ARAUJO
FILHO (Adv. AUGUSTO SERGIO SANTIAGO DE
BRITO PEREIRA, NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO,
LUCIANA DE BRITO PEREIRA NUNES). (...)Extinto
o feito principal a que se refere a presente impugnação
(Embargos à Execução nº 2009.2313-0), força reco-
nhecer que a mesma perdeu seu objeto, sua razão de
ser, não restando outro caminho senão extinguir esse
procedimento, uma vez, também, que o acessório
segue o principal.    Isto posto, declaro, por sentença,
extinta esta Impugnação ao Valor da Causa, sem
resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do
CPC.   Desapense-se, certificando-se e, decorrido o
prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e arquive-
se.   P. R. I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

7 - 0008373-04.2008.4.05.8200 UNIVERSIDADE FE-
DERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. SANDRA REGI-
NA BRAGA SOUTO) x SINTESPB - SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM ENSINO SUPERIOR DA
PARAIBA (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAU-
JO, PAULO GUEDES PEREIRA) x ABIMAEL SOA-
RES DA FONSECA E OUTROS. (...) vista às partes
da informação da Contadoria.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

8 - 0003761-91.2006.4.05.8200 RIZOMAR FERREIRA
DANTAS (Adv. JOSE CARLOS DA SILVA, KAYSER
NOGUEIRA PINTO ROCHA) x UNIVERSIDADE FE-
DERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. EDILSON DA
SILVA VALENTE) x ALINE CAVALCANTE DANTAS REP
P/ SUA GENITORA JOSEFA CAVALCANTI PEREIRA
(Adv. SEM ADVOGADO). DESPACHO DE FLS. 106/
107(...)Entre a Secretaria em contato com o médico
perito designado, para obter informação quanto à data,
hora e local para o início da diligência e, em
contrapartida, comunicar-lhe que terá o prazo de 30
(trinta) dias, a contar do dia marcado para o desenvol-
vimento da atividade, para a entrega do laudo pericial;
sobre tudo certificando-se nos autos.   Na seqüência,
cientifiquem-se as partes quanto à data, hora e local
indicado pelo perito para dar início à produção da
prova, cabendo à parte que porventura nomeie assis-
tente técnico a responsabilidade por toda a comunica-
ção de seu assistente até o final da perícia. ...
CERTIDÃO DE FLS. 110  (...)  Certifico que, median-
te contato telefônico, o Dr. Mário Augusto Souto Ferreira
designou o dia 09/04/2010, a partir das 09:00 horas,
no seu consultório na Av. Camilo de Holanda, 483,
Centro, para realização da perícia médica. Dou fé.

9 - 0000833-65.2009.4.05.8200 HELCIO VIEGAS
FIGUEIREDO (Adv. ANTONIO ANIZIO NETO) x ECT
- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL DA PARAÍBA
(Adv. PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA, MARIA
JOSE DA SILVA, PABLO DAYAN TARGINO BRAGA).
Defiro a produção da prova pericial, requerida pelo
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DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

1 - 0009525-92.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTI-
TUTO BRAS. DO MEIO AMBIENTE E DOS RECUR-
SOS NAT. REMOVÁVEIS IBAMA (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E
OUTRO x MARIA DAS NEVES VIANA CHIANCA (Adv.
CLAUDIO MARQUES PICCOLI) x MUNICIPIO DO
CONDE-PB (Adv. ADELMAR AZEVEDO REGIS, MAR-
COS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR,
HERBERTO SOUSA PALMEIRA JUNIOR) x CH
CONSTRUTORA DE HABITACAO E IMOB LTDA (Adv.
VERA LUCIA GUERRA AXIOTES). (...)Isso posto,
julgo PROCEDENTE o pedido (lide primária) para con-
denar a ré MARIA DAS NEVES VIANA CHIANCA a
demolir o imóvel e o aterro edificado na Rua Projeta-
da, s/n, Lote 12 da Quadra 03 do Loteamento Village
Jacumã no Município do Conde-PB, bem como a re-
mover o entulho gerado pela demolição, tudo a ser
efetivado às suas expensas.  E  julgo PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE a lide secundária  para condenar
solidariamente  a CH CONSTRUTORA DE HABITA-
ÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA e MUNICÍPIO DO CON-
DE a indenizar a ré MARIA DAS NEVES VIANA
CHIANCA pelo  valor pago pelo referido lote em
25.09.89,  qual seja, NCz$ 9.692,00 (nove mil seis-
centos e noventa e dois cruzados novos), monetaria-
mente corrigido e acrescido de juros de mora, de
acordo com o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a
redação dada pela Lei nº 11.960/09.   De imediato,
oficie-se ao Cartório de Imóveis para averbar no re-
gistro do lote objeto desta ação a determinação judici-
al de demolição e a proibição de construção no referi-
do terreno por se tratar de área de preservação per-
manente.   Condeno a ré Maria das Neves ao paga-
mento de honorários advocatícios no importe de R$
800,00 (oitocentos reais) em favor de cada um dos
autores. Em face da sucumbência recíproca na lide
secundária, cada parte (litisdenunciante Maria das
Neves Viana Chianca e litisdenuciados CH Constru-
tora de Habitações e Imobiliária Ltda e Município do
Conde) arcará com os honorários de seu patrono.
Custas ex lege.  Sentença sujeita ao duplo grau de
jurisdição.    Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Total Intimação : 1
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADELMAR AZEVEDO REGIS-1
CLAUDIO MARQUES PICCOLI-1
HERBERTO SOUSA PALMEIRA JUNIOR-1
MARCOS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR-1
SEM PROCURADOR-1
VERA LUCIA GUERRA AXIOTES-1

Setor de Publicação
RITA DE CASSIA MONTEIRO FERREIRA
Diretor(a) da Secretaria
3ª. VARA FEDERAL

autor às fls. 127.    Nomeio a  Dra.  PATRÍCIA MAR-
QUES LIMA PESSOA,  com consultório na Pres.
Epitácio Pessoa, nº 4840, sala 301, Edifício Imperator
, 2ª andar, Tambaú, nesta Capital, telefone : 3247-
3010, para funcionar como auxiliar deste Juízo, na
qualidade de médica perita, na área de
DERNMATOLOGIA, a qual fica desde já cientificado
de que deverá se pronunciar sobre  a aceitação do
encargo e m caso positivo indicar data, hora e local
para a realização da perícia, bem como de que o prazo
para a entrega do laudo é de 30 (trinta) dias, contados
da data da realização da perícia.     Considerando que
o autor é beneficiário da gratuidade judiciária, os ho-
norários serão fixados segundo os parâmetros da
Resolução 558, de 22 de maio de 2007, publicada no
dia 29/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, uma
vez que o respectivo custeio ficará a cargo desta
Seção Judiciária.     Dessa forma, arbitro os honorá-
rios periciais em R$ 234,80 (Duzentos e trinta e quatro
reais e oitenta centavos), valor máximo permitido
pela tabela II do anexo à citada Resolução.   Ainda, de
acordo com a mencionada Resolução, o pagamento
dos honorários somente será efetuado após o término
do prazo para que as partes se manifestem sobre o
laudo, ou havendo solicitação de esclarecimentos,
depois de serem prestados (art. 3º, caput).  Intimem-
se as partes para, querendo, indicarem assistentes
técnicos e formularem quesitos, no prazo de 05 (cin-
co) dias, oportunidade em que se manifestarão sobre
a nomeação. Na seqüência, cientifiquem-se as par-
tes quanto à data, hora e local indicado pelo perito
para dar início à produção da prova, cabendo à parte
que porventura nomeie assistente técnico a respon-
sabilidade por toda a comunicação de seu assistente
até o final da perícia....
PERICIA MARCADA PARA:  24.03.2010, às 9:30 ho-
ras, na Av. Epitácio Pessoa, 4840, sala 301, Edf.
Imperator, 2º andar, Tambaú, nesta Capital - Fone:
3247.3010

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

10 - 0004315-60.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. DUCIRAN VAN MARSEN
FARENA, JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA)
x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
(Adv. SEM PROCURADOR) x DESTILARIA MIRIRI
S/A (Adv. IVON D’ALMEIDA PIRES FILHO, SANDRA
PIRES BARBOSA, FLAVIA CAROLINA DE SOUZA
REIS, CRISTIANA PRAGANA DANTAS, JULIANA
LOPES DE OLIVEIRA, CARLOS ROGERIO MARI-
NHO DIAS) x SUDEMA - SUPERINTENDENCIA DE
ADMINISTRACAO DO MEIO AMBIENTE (Adv. SEM
PROCURADOR). (...)Isso posto, julgo PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE OS PEDIDOS para:        a) declarar
a invalidade dos Termos de Compromisso nº. 44/2002
(e seu aditivo) e nº. 73/2003;    b) declarar a nulidade
da(s) Licença(s) de Operação emitida(s) pela SUDEMA,
em razão da incompetência do órgão ambiental esta-
dual para o licenciamento;    c) obrigar a ré DESTILA-
RIA MIRIRI S.A. a instalar bacia de sedimentação e
sistema de recirculação de água como medidas indis-
pensáveis à continuidade da exploração de
carcinicultura, sem prejuízo da obrigatoriedade de
licenciamento ambiental pelo IBAMA;   d) obrigar a ré
DESTILARIA MIRIRI S.A. a recuperar as áreas da ilha
III  da Fazenda Santa Emília I, na qual houve supres-
são de indivíduos de mangue.     Diante da
sucumbência recíproca, mas de maior expressão para
a ré, caberá a mesma arcar com 2/3 (dois terços) do
valor dos honorários periciais já adiantados por si; a
União (MPF) arcará com 1/3 desta despesa.  Sem
condenação em honorários, seja em razão a
sucumbência recíproca; seja porque não diviso má-fé
do MPF no ajuizamento da ação; seja porque os mem-
bros do MPF são impedidos de perceberem honorári-
os de sucumbência.   Condeno a ré DESTILARIA
MIRIRI S.A. a pagar 2/3 (dois terços)  das custas
processuais.    P.R.I.

Total Intimação : 10
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ANTONIO ANIZIO NETO-9
AUGUSTO SERGIO SANTIAGO DE BRITO PEREI-
RA-1,2,3,6
BRENO AMARO FORMIGA FILHO-5
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-4
CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS-10
CRISTIANA PRAGANA DANTAS-10
DUCIRAN VAN MARSEN FARENA-10
EDILSON DA SILVA VALENTE-8
FLAVIA CAROLINA DE SOUZA REIS-10
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-1,2,3,6
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-4
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-7
IVON D’ALMEIDA PIRES FILHO-10
JOSE CARLOS DA SILVA-8
JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA-10
JULIANA LOPES DE OLIVEIRA-10
KAYSER NOGUEIRA PINTO ROCHA-8
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-4
LUCIANA DE BRITO PEREIRA NUNES-1,2,3,6
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO-4
MARIA JOSE DA SILVA-9
NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO-1,2,3,6
PABLO DAYAN TARGINO BRAGA-9
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-9
PAULO GUEDES PEREIRA-7
SANDRA PIRES BARBOSA-10
SANDRA REGINA BRAGA SOUTO-7
VALTER DE MELO-4
Setor de Publicação
RITA DE CASSIA M FERREIRA
Diretor(a) da Secretaria
3ª. VARA FEDERAL

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

1 - 0009525-92.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTI-
TUTO BRAS. DO MEIO AMBIENTE E DOS RECUR-
SOS NAT. REMOVÁVEIS IBAMA (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E
OUTRO x MARIA DAS NEVES VIANA CHIANCA (Adv.
CLAUDIO MARQUES PICCOLI) x MUNICIPIO DO
CONDE-PB (Adv. ADELMAR AZEVEDO REGIS, MAR-
COS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR,
HERBERTO SOUSA PALMEIRA JUNIOR) x CH
CONSTRUTORA DE HABITACAO E IMOB LTDA (Adv.
VERA LUCIA GUERRA AXIOTES). (...)Isso posto,
julgo PROCEDENTE o pedido (lide primária) para con-
denar a ré MARIA DAS NEVES VIANA CHIANCA a
demolir o imóvel e o aterro edificado na Rua Projeta-
da, s/n, Lote 12 da Quadra 03 do Loteamento Village
Jacumã no Município do Conde-PB, bem como a re-
mover o entulho gerado pela demolição, tudo a ser
efetivado às suas expensas.  E  julgo PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE a lide secundária  para condenar
solidariamente  a CH CONSTRUTORA DE HABITA-
ÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA e MUNICÍPIO DO CON-
DE a indenizar a ré MARIA DAS NEVES VIANA
CHIANCA pelo  valor pago pelo referido lote em
25.09.89,  qual seja, NCz$ 9.692,00 (nove mil seis-
centos e noventa e dois cruzados novos), monetaria-
mente corrigido e acrescido de juros de mora, de
acordo com o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a
redação dada pela Lei nº 11.960/09.   De imediato,
oficie-se ao Cartório de Imóveis para averbar no re-
gistro do lote objeto desta ação a determinação judici-
al de demolição e a proibição de construção no referi-
do terreno por se tratar de área de preservação per-
manente.   Condeno a ré Maria das Neves ao paga-
mento de honorários advocatícios no importe de R$
800,00 (oitocentos reais) em favor de cada um dos
autores. Em face da sucumbência recíproca na lide
secundária, cada parte (litisdenunciante Maria das
Neves Viana Chianca e litisdenuciados CH Constru-
tora de Habitações e Imobiliária Ltda e Município do
Conde) arcará com os honorários de seu patrono.
Custas ex lege.  Sentença sujeita ao duplo grau de
jurisdição.    Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Total Intimação : 1
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADELMAR AZEVEDO REGIS-1
CLAUDIO MARQUES PICCOLI-1
HERBERTO SOUSA PALMEIRA JUNIOR-1
MARCOS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR-1
SEM PROCURADOR-1
VERA LUCIA GUERRA AXIOTES-1

Setor de Publicação
RITA DE CASSIA MONTEIRO FERREIRA
Diretor(a) da Secretaria
3ª. VARA FEDERAL

6ª. VARA FEDERAL
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES FARIAS

Juiz Federal
Nro. Boletim 2010.000016

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO
EDUARDO GUIMARÃES FARIAS

Expediente do dia 05/03/2010 12:33

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 0000079-86.2010.4.05.8201 MUNICIPIO DE
ITATUBA - PREFEITURA MUNICIPAL (Adv.
BISMARCK MARTINS DE OLIVEIRA) x RENATO
LACERDA MARTINS (Adv. SEM ADVOGADO). As-
sim, constatando não haver interesse federal na cau-
sa, declino da competência para o processamento e
julgamento da presente causa, com fundamento nas
súmulas 150 e 254, do Col. STJ, em favor da Justiça
Estadual, no foro competente.   Intime-se. Decorrido
o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e devol-
vem-se os presentes autos ao Juízo de Direito da
Comarca de INGÁ/PB.

16 - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL RU-
RAL POR INTERESSE SOCIAL

2 - 0003451-19.2005.4.05.8201 INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -
INCRA (Adv. RIDALVO MACHADO DE ARRUDA) x
ESPÓLIO DE CICERO PEDRO DE ALMEIDA (Adv.
MILTON AURELIO DIAS DOS SANTOS, JUSTINO
DE SALES PEREIRA, RINALDO BARBOSA DE
MELO). Após, intimem-se as partes e o MPF para
formulação de quesitos, indicação de assistentes téc-
nicos e manifestação acerca da proposta de honorá-
rios.

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

3 - 0000334-25.2002.4.05.8201 MATER DEI -
POLICLINICA DE REABILITACAO FUNCIONAL E DE
ESTETICA SC LTDA (Adv. TANEY FARIAS) x MATER
DEI POLICLINICA DE REABILITACAO FUNCIONAL
E ESTETICA SOCIEDADE CIVIL LTDA x CONSE-
LHO REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv.
NELSON CALISTO DOS SANTOS, ROBERTO
JORDÃO DE OLIVEIRA) x CONSELHO REGIONAL
DE FARMACIA - CRF/PB (Adv. OTAVIANO
HENRIQUE SILVA BARBOSA). “...intime-se o
exequente para comparecer à Agência Bancária, a
fim de receber o que lhe é devido.”

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

4 - 0000434-96.2010.4.05.8201 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. REBEKA
RHAVINA ALVES ACIOLI LINS) x JONAS JOAO DE
MACEDO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO).
“...Intime-se a parte Embargada para apresentar
impugnação.”

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

5 - 0001183-21.2007.4.05.8201 FUNDACAO
HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE (Adv. ANDRE
ORLANDO DUARTE DO NASCIMENTO, VINICIUS
DE NEGREIROS CALADO) x GENILSON DA SILVA
MELO (Adv. SEM ADVOGADO). Tendo em vista o
teor da petição de fl. 56, defiro o pedido de vista, pelo
prazo de 10 (dez) dias.  Intime-se.

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

6 - 0002719-33.2008.4.05.8201 MARIO FERREIRA
DA SILVA (Adv. JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA
GUERRA, NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR) x TELEMAR NORTE
LESTE S/A (Adv. SEM ADVOGADO). Cuida-se de
MEDIDA CAUTELAR em que a parte autora, deixou
de promover o andamento do processo por mais de
30 (trinta) dias.  Nos termos do art. 267, parágrafo 1º
do CPC, o autor foi intimado pessoalmente para que
promovesse o andamento do feito, em 48 (quarenta e
oito) horas. Contudo, permaneceu silente novamen-
te.  Isto posto, declaro extinto o processo, sem julga-
mento do mérito, nos termos do art. 267, III, do CPC.
P.R.I.   Não havendo manifestação no prazo de 15
dias, proceda-se ao arquivamento, com a devida bai-
xa na distribuição.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

7 - 0000647-05.2010.4.05.8201 TICIANNE ALVES
XAVIER (Adv. PLINIO NUNES SOUZA) x REITOR
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRAN-
DE - UFCG E OUTRO (Adv. SEM PROCURADOR).
Intime-se a requerente para, no prazo de 10 (dez) dias,
proceder emenda à petição inicial, sob pena de seu
indeferimento, indicando qual a ação principal, e ain-
da, requerer a citação do(s) litisconsorte(s) passivo(s)
necessário(s), no caso, aqueles candidatos porventura
preteridos, havendo o deferimento da liminar.   Deve
ainda, no mesmo prazo, o requerente indicar correta-
mente o pólo passivo da lide, posto que, como não se
trata de ação de mandado de segurança, a ação deve
ser proposta contra as pessoas jurídicas e não contra
as autoridades ora indicadas.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

8 - 0002268-71.2009.4.05.8201 EDVALDO MENEZES
DA SILVA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

9 - 0002269-56.2009.4.05.8201 REJANE ALBINO DA
SILVA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,

LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

10 - 0002274-78.2009.4.05.8201 ANTONIO FERREIRA
BARROS NETO (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a apelação apenas no efeito devolutivo.  In-
time-se a autoridade para imediato cumprimento da
sentença, devendo comprovar nos autos no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência.
Após, intime-se o apelado para contrarrazões.  Decor-
rido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª região.

11 - 0002306-83.2009.4.05.8201 CARLOS ANTONIO
SILVA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

12 - 0002309-38.2009.4.05.8201 LUCIMAR DA SILVA
BRANDAO (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

13 - 0002311-08.2009.4.05.8201 FABIANA BATISTA
(Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS, LARISSA
CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GERENTE RE-
GIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPRE-
GO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cum-
primento da sentença, devendo comprovar nos autos
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

14 - 0002328-44.2009.4.05.8201 GENI GONÇALVES
TENORIO (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação ape-
nas no efeito devolutivo.  Intime-se a autoridade para
imediato cumprimento da sentença, devendo com-
provar nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de crime de desobediência.  Após, intime-se o apela-
do para contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os
autos ao eg. TRF - 5ª região.

15 - 0002414-15.2009.4.05.8201 ANA SONALE
MONTEIRO DE ALBUQUERQUE (Adv. KAYO CA-
VALCANTE MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEI-
RA FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a apelação apenas no efeito devolutivo.  In-
time-se a autoridade para imediato cumprimento da
sentença, devendo comprovar nos autos no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência.
Após, intime-se o apelado para contrarrazões.  Decor-
rido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª região.

16 - 0002416-82.2009.4.05.8201 EDILENE EUGENIO
SILVA DOS SANTOS (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a apelação apenas no efeito devolutivo.  In-
time-se a autoridade para imediato cumprimento da
sentença, devendo comprovar nos autos no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência.
Após, intime-se o apelado para contrarrazões.  Decor-
rido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª região.

17 - 0002420-22.2009.4.05.8201 MARLENE FERREIRA
DE LIMA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

18 - 0002426-29.2009.4.05.8201 OSVALDO ALVES DE
LIMA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

19 - 0002427-14.2009.4.05.8201 ANA ALICE ALVES
DE SOUSA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
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(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação ape-
nas no efeito devolutivo.  Intime-se a autoridade para
imediato cumprimento da sentença, devendo com-
provar nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de crime de desobediência.  Após, intime-se o apela-
do para contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os
autos ao eg. TRF - 5ª região.

20 - 0002435-88.2009.4.05.8201 GILSON CABRAL
GOMES (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação ape-
nas no efeito devolutivo.  Intime-se a autoridade para
imediato cumprimento da sentença, devendo com-
provar nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de crime de desobediência.  Após, intime-se o apela-
do para contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os
autos ao eg. TRF - 5ª região.

21 - 0002436-73.2009.4.05.8201 JOAO FIDELIS DA
SILVA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

22 - 0002442-80.2009.4.05.8201 MARIA MADALENA
DO AMARAL COSTA (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a apelação apenas no efeito devolutivo.  In-
time-se a autoridade para imediato cumprimento da
sentença, devendo comprovar nos autos no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência.
Após, intime-se o apelado para contrarrazões.  Decor-
rido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª região.

23 - 0002543-20.2009.4.05.8201 JOSÉ ALVES DO
NASCIMENTO (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a apelação apenas no efeito devolutivo.  In-
time-se a autoridade para imediato cumprimento da
sentença, devendo comprovar nos autos no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediên-
cia.  Após, intime-se o apelado para contrarrazões.
Decorrido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª
região.

24 - 0002547-57.2009.4.05.8201 LUCIENE DOS SAN-
TOS MAURICIO (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a apelação apenas no efeito devolutivo.  In-
time-se a autoridade para imediato cumprimento da
sentença, devendo comprovar nos autos no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência.
Após, intime-se o apelado para contrarrazões.  Decor-
rido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª região.

25 - 0002549-27.2009.4.05.8201 MARIA JOSÉ DINIZ
FERREIRA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

26 - 0002551-94.2009.4.05.8201 SELMO DE LIMA
OLIVEIRA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

27 - 0002559-71.2009.4.05.8201 MAURÍCIO DE ARA-
ÚJO SOUTO (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE C.GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efei-
to devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato
cumprimento da sentença, devendo comprovar nos
autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

28 - 0002563-11.2009.4.05.8201 IRIS JANDERLANE
DINIZ BEZERRA (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE C.GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a apelação apenas no efeito devolutivo.  In-
time-se a autoridade para imediato cumprimento da
sentença, devendo comprovar nos autos no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência.
Após, intime-se o apelado para contrarrazões.  Decor-
rido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª região.

29 - 0002713-89.2009.4.05.8201 THIAGO VIANA DA
SILVA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,

LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação ape-
nas no efeito devolutivo.  Intime-se a autoridade para
imediato cumprimento da sentença, devendo com-
provar nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de crime de desobediência.  Após, intime-se o apela-
do para contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os
autos ao eg. TRF - 5ª região.

30 - 0002717-29.2009.4.05.8201 JOARA HELK OLI-
VEIRA SILVA BEZERRA (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cum-
primento da sentença, devendo comprovar nos autos
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

31 - 0002720-81.2009.4.05.8201 EDSON LUIZ PE-
REIRA DOS SANTOS (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cum-
primento da sentença, devendo comprovar nos autos
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

32 - 0002723-36.2009.4.05.8201 GUTENBERGUE
GOMES HENRIQUES (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cum-
primento da sentença, devendo comprovar nos autos
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

33 - 0002725-06.2009.4.05.8201 JOSELITO DOS SAN-
TOS FIGUEIREDO (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cum-
primento da sentença, devendo comprovar nos autos
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

34 - 0002727-73.2009.4.05.8201 LUIZ ARISTEU
LOPES (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação ape-
nas no efeito devolutivo.  Intime-se a autoridade para
imediato cumprimento da sentença, devendo com-
provar nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de crime de desobediência.  Após, intime-se o apela-
do para contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os
autos ao eg. TRF - 5ª região.

35 - 0002731-13.2009.4.05.8201 SEVERINO COSMO
DA COSTA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação ape-
nas no efeito devolutivo.  Intime-se a autoridade para
imediato cumprimento da sentença, devendo com-
provar nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de crime de desobediência.  Após, intime-se o apela-
do para contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os
autos ao eg. TRF - 5ª região.

36 - 0002739-87.2009.4.05.8201 ARIOSTO ALVES
PEREIRA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação ape-
nas no efeito devolutivo.  Intime-se a autoridade para
imediato cumprimento da sentença, devendo com-
provar nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de crime de desobediência.  Após, intime-se o apela-
do para contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os
autos ao eg. TRF - 5ª região.

37 - 0002773-62.2009.4.05.8201 MARIA DO CARMO
PEREIRA ROCHA (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cum-
primento da sentença, devendo comprovar nos autos
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

38 - 0002974-54.2009.4.05.8201 GILBERTO CALIXTO
DOS SANTOS E OUTROS (Adv. KAYO CAVALCAN-
TE MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cum-

primento da sentença, devendo comprovar nos autos
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de
desobediência.  Após, intime-se o apelado para
contrarrazões.  Decorrido o prazo, subam os autos ao
eg. TRF - 5ª região.

39 - 0003005-74.2009.4.05.8201 ALCIDES ZECA DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GERENTE
REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPRE-
GO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a apelação apenas no efeito
devolutivo.  Intime-se a autoridade para imediato cumpri-
mento da sentença, devendo comprovar nos autos no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediên-
cia.  Após, intime-se o apelado para contrarrazões.  Decor-
rido o prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª região.

40 - 0000639-28.2010.4.05.8201 VIRTUAL ENGENHA-
RIA LTDA (Adv. SEBASTIAO AGRIPINO C. DE OLI-
VEIRA) x PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANEN-
TE DE LICITAÇÃO DA GERENCIA EXECUTIVA DO
INSS DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Intime-se o impetrante para, no prazo de 10
(dez) dias, emendar a inicial, requerendo a citação do
litisconsorte passivo necessário e a manifestação do
MPF, sob pena de indeferimento da petição inicial.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

41 - 0002071-19.2009.4.05.8201 CLÁUDIA REGINA
JUNG (Adv. ROSELI MEIRELLES JUNG) x BANCO
DO NORDESTE DO BRASIL S/A (Adv. NAZIENE
BEZERRA FARIAS DE SOUSA, PABLO RICARDO
HONORIO DA SILVA). Intime-se o embargante para,
no prazo de 10 (dez) dias, requerer, de forma
justificada, as provas que desejar produzir, ressal-
vando que a prova testemunhal já é matéria preclusa,
posto que resta indeferida desde março de 2009, quan-
do da análise do pedido de liminar.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
CÍVEL COM PRAZO DE 30 DIAS

O Doutor MARCOS ANTÔNIO GARAPA DE CARVA-
LHO, Juiz Federal Substituto, no exercício da
titularidade da 8ª Vara da Seção Judiciária da Paraíba,
na forma da Lei, etc.
Faz saber aos que o presente edital virem, notícia
dele tiverem ou interessar possa, que, perante este
Juízo Federal, situado na Rua Francisco Vieira da
Costa, s/n – Rachel Gadelha, Sousa/PB, se proces-
sam os Autos n° 0005586-72.2003.4.05.8201, Ação
Ordinária (Procedimento Comum Ordinário) promovi-
da pela FRANCINETE HOLANDA BATISTA contra
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
E por ter havido a morte da parte autora, conforme
consta dos autos, é expedido o presente edital, sendo
o mesmo afixado na sede deste juízo, publicado uma
vez no Diário da Justiça do Estado e duas vezes no
jornal local de grande circulação, mediante o qual fi-
cam intimados os HERDEIROS DE FRANCINETE
HOLANDA BATISTA, para no prazo de 10 (dez) dias da
intimação editalícia, providenciarem suas habilitações
no feito, sob pena de extinção da fase executiva do
processo e seu conseqüente arquivamento. Dado e
passado nesta cidade de Sousa, Estado da Paraíba,
em 11 de março de 2010. Eu, Jean Carlos Braga da
Mota, Técnico Judiciário, o digitei. Eu, Irapuam
Praxedes dos Santos, Diretor de Secretaria em exer-
cício da 8ª Vara, o conferi e subscrevo, de ordem do
MM. Juiz Federal.
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 0018414-13.1900.4.05.8201 ORLANDO VILLARIM
MEIRA (Adv. ANTONIO MAGNO DA SILVA) x
RICARDO JORGE AGUIAR LOUREIRO (Adv.
ORLANDO VILLARIM MEIRA) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. GUILHERME ANTO-
NIO GAIAO).   Promover vista dos autos ao credor
para mero impulso processual, em cumprimento ao
disposto na Portaria nº 02/2008-GJF-10ª Vara, de 29/
02/2008.

2 - 0002083-38.2006.4.05.8201 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANDREI LAPA DE BARROS COR-
REIA) x INDÚSTRIA DE PRODUTOS
METALURGICOS DO NORDESTE S/A x INDÚSTRIA
DE PRODUTOS METALURGICOS DO NORDESTE
S/A (Adv. WALTER GIUSEPPE ALCÂNTARA MANZI,
MARCUS HERONYDES B. MELLO, MANOEL LUIZ
DE FRANÇA NETO, CRISTIANA GUEIROS SOUZA,
LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA, RENATA
VIRGINIA NEUMANN MONTEIRO, EDUARDO JOSE
DOS SANTOS PEREIRA DE HOLLANDA
CAVALCANTI) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SAULO MEDEIROS DA COSTA SILVA).
Indefiro o pedido de suspensão de fls. 104/106, pois
não se trata de execução de débito tributário, razão
pela qual não se aplica a Lei 11.941/2009 ao caso dos
presentes autos.

Intime-se.

Decorrido o prazo, vista à União (Fazenda Nacional)
para o devido impulso processual.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

3 - 0038062-76.1900.4.05.8201 CAMPINA GRANDE
INDUSTRIAL S.A - CANDE (Adv. JOAQUIM ADOLFO
BARBOSA DANTAS) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. SEM PROCURADOR).  Intime-se o Sr.
JOAQUIM ADOLFO BARBOSA DANTAS para, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, proceder ao pagamento da
quantia de R$ 24.578,21 (vinte e quatro mil, quinhen-
tos e setenta e oito reais e vinte e um centavos), que
corresponde à condenação acrescida da multa de 10
% (art. 475-J do CPC).

4 - 0002289-81.2008.4.05.8201 UNIMED C GRANDE
SOC COOP DE SERV MED E HOSP (Adv. MARIA
RODRIGUES SAMPAIO, GIOVANNI BOSCO DANTAS
DE MEDEIROS) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. SEM PROCURADOR).   1) Apreciarei o pedido
de fls. 250 oportunamente.

2) Anotações quanto à classe do feito (EXECUÇÃO
DE SENTENÇA).

3) Intime-se o executado, na pessoa de seu advoga-
do, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apre-
sentar impugnação, tudo em conformidade com o que
dispõe o art. 475-J, §1º, do CPC.

5 - 0000802-42.2009.4.05.8201 CENTRO
CAMPINENSE DE CULTURA ANGLO AMERICANA
LTDA (Adv. ORLANDO VIRGINIO PENHA) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR).
I) RELATÓRIO

(...)Isto posto:
a) Indefiro a preliminar de litisconsórcio passivo ne-
cessário com a Fazenda Estadual;
b) Confirmo a antecipação dos efeitos da tutela;
c) Com fundamento no CPC, art. 269, I, julgo proce-
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dente a pretensão deduzida na inicial, para condenar a
UNIÃO na obrigação de fazer a inclusão da empresa
autora no Simples Nacional com data retroativa a 1º
de julho de 2007;
d) Condeno a União a ressarcir as custas iniciais
antecipadas pela autora. Sem condenação em custas
finais, tendo em vista o disposto no art.4º, I, da Lei nº
9.289/96;
e) Condeno a União a pagar à autora honorários
advocatícios, arbitrados estes em 10% (dez por cen-
to) do valor da causa, nos termos do § 4º do art.20 do
CPC.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

6 - 0001369-73.2009.4.05.8201 MARCOS ANTONIO
SILVA DE ANDRADE E OUTRO (Adv. ANA CAROLI-
NA CATÃO, JOLBEER CRISTHIAN BARBOSA
AMORIM) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR). PROCESSO N° 0001369-
73.2009.4.05.8201
CLASSE 29 - AÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR: MARCOS ANTONIO SILVA DE ANDRADE e
LIONETE NUNES DE ANDRADE
RÉU:       UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) e JESSE
SOUSA CAVALCANTI JÚNIOR
(...)Ante o exposto:
1.  INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR;
2. Indefiro o pedido da Fazenda Nacional para que o
processo tramite em segredo de Justiça, haja vista a
inexistência de requerimento do autor neste sentido, a
quem importa, com exclusividade, a concretização de
referida medida;
3. À Distribuição para inclusão do segundo réu no polo
passivo: JESSÉ SOUSA CAVALCANTI JÚNIOR;
4. Cite-se o arrematante;
5. Após, intimem-se os autores para se manifestar
sobre a defesa do arrematante, se este a apresentar,
bem como acerca dos documentos apresentados pela
Fazenda Nacional (135/154 e 159/161);
6. Intimem-se, prioritariamente, os autores desta de-
cisão.

7 - 0003157-25.2009.4.05.8201 MARIA DO SOCOR-
RO DOS SANTOS (Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x
UNIÃO FEDERAL ( MINISTERIO DA FAZENDA -
RECEITA FEDERAL) (Adv. SEM PROCURADOR).
Defiro o pedido de fls. 58, pelo prazo de 30 (trinta)
dias. Intime-se.

8 - 0003287-15.2009.4.05.8201 GILBERTO MARQUES
DA SILVA (Adv. EDGAR TAVARES DE MELO DE SÁ
PEREIRA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).

A Embargante alega que ofereceu os presentes Em-
bargos à Execução em atendimento à determinação
de decisão judicial (fl. 173).
Ocorre que, a fim de comprovar a garantia do Juízo e
atender ao comando judicial de fl. 170, 3.1., deve a
embargante trazer aos autos, em dez dias, sob pena
de indeferimento da inicial, cópia dos atos de penho-
ra, bloqueio de valores e/ou depósito na CEF, cons-
tantes dos autos principais.
Intime-se.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

9 - 0005421-30.2000.4.05.8201 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES) x ARPEL
CONTATO REPRESENTACOES COMERCIO E
SERVICOS LTDA E OUTRO (Adv. REGINALDO
MARCIO MEDEIROS CAVALCANTI).

(...)Diante do exposto, indefiro o pedido de fls. 62.

Intimem-se.

10 - 0000279-35.2006.4.05.8201 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. RONNIE MONTE CARVALHO
MONTENEGRO) x M TERTULINA COM E IND LTDA
(Adv. LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS, TANEY
FARIAS, TALDEN QUEIROZ FARIAS, DHELIO JOR-
GE RAMOS PONTES, CLAUDIO DE LUCENA NETO,
LUCIANO ARAUJO RAMOS).  1) O bem penhorado
foi avaliado por Oficial de Justiça (fl. 86) no importe
de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).

Por sua vez, a sociedade devedora impugnou tal con-
clusão (fls. 97/118), trazendo aos autos laudo de ava-
liação no qual o bem foi avaliado entre R$ 104.000,00
(cento e quatro mil) e R$ 165.000,00 (cento e sessen-
ta e cinco mil reais).

Há, portanto, dúvida objetiva no valor real do imóvel
constrito, de sorte que resta aplicável, à espécie, o §
1º do art. 13 da Lei n.º 6.830/80.

2) O Sr. Diretor de Secretaria deverá designar experto.
Após, intimem-se as partes para formulação de que-
sitos e indicação de assistentes técnicos.

3) Em seguida, dê-se conhecimento ao perito do seu
encargo, cientificando-o dos quesitos, devendo apre-
sentar proposta de honorários. Apresentada a propos-
ta, intime-se a parte requerente da prova pericial (no
caso, o executado) para proceder ao recolhimento do
quantum, no prazo de cinco dias, sob pena de
indeferimento da perícia.

4) Após o depósito dos honorários, intime-se o experto,
cientificando-o de que deverá apresentar o laudo pe-
ricial, no prazo de 15 (quinze) dias, independentemen-
te de compromisso ou de nova intimação.

5) Finalmente, a despeito da literalidade do § 3º do art.
16 da LEF, após a apresentação do laudo, faculto às
partes manifestar-se sobre o laudo, no prazo de cinco
dias.

6) Em seguida, voltem-me conclusos para delibera-
ção final do incidente.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

11 - 0000957-50.2006.4.05.8201 COTEBRAS S/A -
COMPANHIA TECNOCERAMICA DO BRASIL (Adv.
OSMAR TAVARES DOS SANTOS JUNIOR, JOSE
CARLOS NUNES DA SILVA) x COMISSAO DE VALO-
RES MOBILIARIOS - CVM (Adv. SEM PROCURA-
DOR).

(...)Isso posto, julgo IMPROCEDENTES os presentes
embargos à execução, deixando de condenar a
embargante em honorários, eis que tal verba, na exe-

cução fiscal, é encargo incluído no débito objeto da
cobrança (art. 5º, parágrafo primeiro, alínea “c”, da Lei
n.º 7.940/89), aplicando-se analogicamente ao pre-
sente caso o entendimento pacificado pela Súmula
168 do extinto TRF (“o encargo de 20%, do Dec.-lei
1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fis-
cais da União e substitui, nos embargos, a condena-
ção do devedor em honorários advocatícios”).

Sem custas (art. 7º da Lei n.º 9.289/96).

Anotações na distribuição, a fim de retificar o nome
da embargante, substituindo-o pela nova denomina-
ção social.

Traslade-se cópia da presente sentença para os autos
do executivo fiscal apenso, certificando-se oportuna-
mente o trânsito em julgado.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

12 - 0004320-45.2006.4.05.8201 CONSTROI CONS-
TRUTORA ACUTERRA LTDA E OUTROS (Adv.
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ, DAVID FARIAS
DINIZ SOUSA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. ANDREI LAPA DE BARROS CORREIA).
Intime-se a CONSTROI CONSTRUTORA AÇUTERRA
LTDA para, no prazo de 15 (quinze) dias, proceder ao
pagamento da quantia de R$ 6.042,00 (seis mil e
quarenta e dois reais), que corresponde à condenação
acrescida da multa de 10 % (art. 475-J do CPC).

13 - 0000894-88.2007.4.05.8201 COOPERATIVA DE
ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS MEDICOS DE
CAMPINA GRANDE LTDA (Adv. GIOVANNI BOSCO
DANTAS DE MEDEIROS) x FAZENDA NACIONAL
(Adv. MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA).
Intimar a parte contrária (EMBARGANTE) para mani-
festar-se sobre os documentos novos apresentados
(fl. 268), em 05 (cinco) dias, nos termos do art. 398 do
CPC, em cumprimento ao disposto no inciso 06, art
87, do Provimento nº 001/2009, do Eg. TRF-5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC.

14 - 0002731-81.2007.4.05.8201 MUNICIPIO DE CAM-
PINA GRANDE (Adv. GEORGE SUETONIO RAMALHO
JUNIOR) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. PETROV FERREIRA BALTAR FILHO).
Baixo os autos em diligência.

Os documentos trazidos pelo Embargante às fls. 10/
107, referem-se ao Convênio nº 1199/02, enquanto
que  a CDA Nº 244, objeto do executivo  fiscal nº
2007.82.01.001363-9 (processo principal) decorre do
Convênio nº 1200/02.

Desse modo, intime-se a embargante para, no prazo
de 10(dez) dias, trazer aos autos cópia integral do
procedimento administrativo que deu azo à CDA nº
244 (Convênio nº 1200/02).

15 - 0002868-63.2007.4.05.8201 LABORATORIO
QUEIROGA E MAYER DE PATOL. CLINICA S/C LTDA
(Adv. DAVID FARIAS DINIZ SOUSA) x CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. RODRIGO NOBREGA FARIAS).                      Intimar
a parte contrária para manifestar-se sobre os documentos
novos apresentados, em 05 (cinco) dias, nos termos do
art. 398 do CPC, em cumprimento ao disposto no inciso
06, art 87, do Provimento nº 001/2009, do Eg. TRF-5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC.

16 - 0006759-61.2008.4.05.8200 ROYAL PROMOCOES
E EVENTOS LTDA (Adv. JOSE GOMES DE LIMA
NETO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO). PRO-
CESSO Nº: 0006759-61.2008.4.05.8200
CLASSE 74 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBARGANTE: ROYAL PROMOÇÕES E EVENTOS
LTDA
EMBARGADO: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)

DECISÃO

01.  O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendi-
mento no sentido de que o art.739-A do Código de
Processo Civil é aplicável à execução fiscal. Em
vista disso, os embargos somente poderão ser rece-
bidos com efeito suspensivo se forem preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos:
a) requerimento do embargante;
b) garantia integral do juízo;
c) grave dano de difícil ou incerta reparação em caso
de prosseguimento da execução fiscal embargada;
d) relevância da fundamentação.

02.  No caso em tela, o embargante requereu o efeito
suspensivo e a dívida se encontra totalmente garan-
tida (fls. 15/16 e 16-verso).

03.  Não vislumbro, contudo, relevância nos funda-
mentos lançados pelo embargante. Com efeito, o
embargante alega, genericamente, que a CDA não
observa os requisitos legais, além de suscitar exce-
ção de prescrição. Ao manejar a exceção, o
embargante, no entanto, considera que o crédito tribu-
tário foi constituído por lançamento por homologação,
quando, na verdade, foi constituído por meio de lan-
çamento de ofício.

04. Observo, por fim, que, em se tratando de execu-
ção de crédito tributário, a garantia integral do juízo
seria bastante para justificar a concessão do efeito
suspensivo aos embargos - independente da presen-
ça dos demais requisitos - se consistisse no depósito
de seu montante integral, pois, em tal hipótese, have-
ria a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,
na forma do art.151, II, do CTN, a impedir o prosse-
guimento da execução até o deslinde da ação de
embargos.

06.  Posto isso, defiro a emenda à inicial (fls. 29/40)
e recebo os embargos sem efeito suspensivo.

07.  Traslade-se cópia desta decisão para os autos
principais.

08.   À impugnação. Intime-se.

17 - 0001527-65.2008.4.05.8201 ROSALIE ANDRADE
DOS SANTOS (Adv. INALDA NUNES DA SILVA) x
FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PROCURADOR).
S E N T E N Ç A 1

(...)Isso posto, indefiro a petição inicial com fulcro no
art. 295, inc. VI, do CPC, declarando extinto o proces-
so sem resolução  de mérito (art. 267, inc. I do mes-
mo Estatuto Processual).

Sem condenação em honorários já que não houve a
angularização processual.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso,
dê-se baixa e arquivem-se

18 - 0002137-33.2008.4.05.8201 INCOPAR IND. DE
COUROS PROFISSIONAIS DA PARAIBA LTDA (Adv.
MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA
DE CARVALHO NUNES).
Baixo os autos em diligência.

Verifico que o procedimento administrativo nº
10425.000106/2003-27 foi juntado aos autos em en-
velope lacrado (fls.52), com a seguinte informação:
“sigiloso”.

Contudo, a juntada aos autos do procedimento fiscal
se faz necessária na presente ação para viabilizar o
exercício da ampla defesa.
Desse modo, determino à Secretaria a juntada
aos autos do procedimento f isca l  nº .
10425.000106/2003-27.

Em seguida, vista à embargante para, no prazo de
10(dez) dias se manifestar sobre documentos novos
trazidos pela Fazenda Nacional (CPC, art. 398).

19 - 0002217-94.2008.4.05.8201 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO) x
MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE (Adv. FABIO
HENRIQUE THOMA). SENTENÇA

(...)Ante o exposto, JULGO TOTALMENTE PROCE-
DENTES OS EMBARGOS, extinguindo o processo
com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,
inciso I do CPC, para desconstituir os títulos executi-
vos que embasam a Execução Fiscal n.º
2008.82.01.001380-2.

Condeno o Município de Campina Grande/PB a pagar
à embargante honorários advocatícios, arbitrados em
5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, nos
termos do artigo 20, §4º do CPC.

Sem condenação em custas, tendo em vista o dis-
posto nos arts. 4º, I, e 7º da Lei nº 9.289/96.

Levante-se em favor do embargante o depósito judi-
cial de fls.29.
Sentença sujeita a reexame necessário - art.475, II,
do CPC.

Traslade-se cópia da presente sentença para os autos
da execução fiscal embargada.

20 - 0002480-29.2008.4.05.8201 FABIANO
CHURCHILL NEPOMUCENO CESAR (Adv. CARLOS
PESSOA DE AQUINO) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. RONNIE MONTE CARVALHO
MONTENEGRO).

(...)Isso posto, rejeito liminarmente os embargos, nos
termos do art. 267, incisos I, V e VI, do CPC.

Sem condenação em honorários.

Sem custas (art. 7º da Lei nº 9.289/96).

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Após o prazo recursal, arquivem-se os autos, com
baixa na distribuição, com prévio traslado de cópia
deste ato judicial para os autos do executivo fiscal.

Transitada em julgado, certifique-se, desapensem-se,
dê-se baixa e arquivem-se os autos com as cautelas
legais.

21 - 0003573-90.2009.4.05.8201 GERANA DE MELO
E SILVA VELOSO DA SILVEIRA (Adv. CARLOS
HENRIQUE PEREIRA REGO BRINCKMANN) x FA-
ZENDA NACIONAL (Adv. FRANCISCO TORRES
SIMOES).
A Embargante alega que ofereceu os presentes Em-
bargos à Execução em atendimento à determinação
de decisão judicial (fl. 173).
Ocorre que, a fim de comprovar a garantia do Juízo e
atender ao comando judicial de fl. 170, 3.1., deve a
embargante trazer aos autos, em dez dias, sob pena
de indeferimento da inicial, cópia dos atos de penho-
ra, bloqueio de valores e/ou depósito na CEF, cons-
tantes dos autos principais.
Intime-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS NOS AU-
TOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS PELO MM.
JUIZ FEDERAL TÉRCIUS GONDIM MAIA
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

22 - 0003090-75.2000.4.05.8201 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO
(INSS/CG)) x INDUSTRIAL CIRNE LTDA. (Adv. HEI-
TOR CABRAL DA SILVA) x INDUSTRIAL CIRNE LTDA
(Adv. PATRICIA HELENA FERREIRA GAIAO, HEI-
TOR CABRAL DA SILVA) x UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. MARLENE PEREIRA BORBA).
Intime-se a sociedade executada, por seu advogado,
para, no prazo de cinco dias, indicar quais são e onde
se encontram os bens sujeitos à penhora, sob pena
de, em não se cumprindo a determinação, a omissão
ser considerada como ato atentatório à dignidade da
Justiça, ensejando as sanções cabíveis, nos moldes
do art. 600, IV, c/c o art. 601 do CPC, com a redação
trazida pela vigente Lei nº 11.382/2006.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

23 - 0002956-43.2003.4.05.8201 NOBRENGE
CONSTRUCOES INDUSTRIAIS LTDA (Adv. DAVID
FARIAS DINIZ SOUSA, KATHERINE VALERIA O. G.

DINIZ, ANDRESSA VIDAL DE NEGREIROS
NÓBREGA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAU-
JO BONFIM). Defiro o pedido de habilitação de fl.
100. Anotações necessárias.

Vista à nova causídica, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Não
havendo manifestação, dê-se baixa e arquivem-se.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

24 - 0002642-29.2005.4.05.8201 CONSELHO REGI-
ONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv. DIRCEU
ABIMAEL DE SOUZA LIMA, OTAVIANO HENRIQUE
SILVA BARBOSA) x REDEPHARMA LTDA (FILIAL I) x
REDEPHARMA LTDA (FILIAL I) (Adv. NELSON
CALISTO DOS SANTOS) x CONSELHO REGIONAL
DE FARMACIA - CRF/PB.  Intime-se a REDEPHARMA
LTDA para, no prazo de 15 (quinze) dias, proceder ao
pagamento da quantia de R$ 574,86 (quinhentos e
setenta e quatro reais e oitenta e seis centavos), que
corresponde à condenação acrescida da multa de 10
% (art. 475-J do CPC).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

25 - 0003684-16.2005.4.05.8201 SAO BRAZ SA IND
COM ALIMENTOS (Adv. SERGIO BARBOSA ALVES,
KELLY CORREIA DE BARROS MEIRA, MICHELE
LUCENA CESAR DE ALBUQUERQUE, PATRICIA
HELENA FERREIRA GAIAO) x FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. JOAO SOARES DA COSTA NETO).
Informa a Fazenda Nacional (fls. 741/744) que a parte
autora formalizou a opção pelo parcelamento de débi-
to nos moldes da Lei nº 11.491/09.
Deveras, ao aderir ao novo, programa de
parcelamento, prima facie, o devedor reconhece de
forma irretratável a legitimidade do crédito cobrado,
conforme dispõe o art. 5º da referida Lei.1
Desse modo, dê-se vista  a parte autora para, no prazo de
5 dias, se manifestar sobre a petição de fls. 741/744.

26 - 0003271-61.2009.4.05.8201 MUNICÍPIO DE SER-
RA REDONDA (Adv. EDGAR TAVARES DE MELO DE
SÁ PEREIRA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR). PROCESSO Nº: 0003271-
61.2009.4.05.8201
CLASSE 29 - AÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR: MUNICÍPIO DE SERRA REDONDA/PB
RÉ: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)

20. (...)Ante todo o exposto, julgo extinto o processo
sem resolução do mérito nos termos do artigo 267,
inciso VI, última figura do CPC.

21. Custas ex lege.

22. Condeno o autor ao pagamento de honorários
advocatícios em favor da Fazenda Nacional, arbitra-
dos estes em R$ 3.000,00, nos termos do art. 20, §
4º, do Código de Processo Civil.

23. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

27 - 0001119-40.2009.4.05.8201 SANDRINO DE SOU-
ZA AQUINO ME E OUTRO (Adv. NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, MARCYLIO DE ALENCAR ARAUJO FI-
LHO, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS) x DE-
LEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINA
GRANDE/PB (Adv. SEM PROCURADOR).
Recebo a(s) apelação(ões) apenas no efeito
devolutivo. Intime(m)-se o(s) apelado(s) para
contrarrazões. Decorrido o prazo, subam os autos ao
Eg. TRF - 5ª região.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

28 - 0012094-44.1900.4.05.8201 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES) x
DIVANILDO GONCALVES DE ARAUJO (Adv.
ALMIRO CAVALCANTI).  Recebo a(s) apelação(ões)
no duplo efeito. Intime(m)-se o(s) apelado(s) da Sen-
tença de fls. 83/85, bem como para, querendo, apre-
sentar contrarrazões. Decorrido o prazo, subam os
autos ao Eg. TRF - 5ª região.

29 - 0012408-87.1900.4.05.8201 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS) x
LAMORE INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA E OUTROS (Adv. VITAL BE-
ZERRA LOPES).
VISTOS ETC...

1. Tendo em vista, a teor do requerimento do(a)
exeqüente de fl. 225,  que a obrigação que deu ensejo
à presente execução foi satisfeita com a quitação da
dívida pelo(a)(s) executado(a)(s), julgo extinta por
sentença a presente Execução, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos (CPC, arts. 794, I e 795).

2. Pague o executado as custas processuais em 15
(quinze) dias, sob as penas da lei.

3. Esgotado esse prazo e pendente o pagamento refe-
rido, proceda o Senhor Diretor de Secretaria na forma
do art. 16 da Lei nº 9.289/96, ressalvado o previsto no
art.65, parágrafo único, da Lei nº 7.799/89, bem as-
sim o que dispõe a Portaria nº 49, de 01.04.2004, do
Ministério da Fazenda, hipótese esta submetida à
criteriosa análise do setor de cálculos, comprovada
por meio de certidão juntada aos autos oportunamen-
te, se for o caso.

4. Em qualquer situação, decorrido o prazo previsto
no item 2, certifique-se devidamente.

5. Levante-se a penhora de fls. 168.

6. Após o trânsito em julgado, baixe-se e arquive-se.

P. R. I.

30 - 0031380-08.1900.4.05.8201 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM)
x MINERACAO PARAIBANA LTDA E OUTROS (Adv.
LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA).   1. Devida-
mente intimada para se manifestar sobre a remissão
do crédito tributário exequendo, na forma do art. 14 da
Lei nº 11.941/2009, a Fazenda Nacional não se opôs.
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2. Isto posto, considerando que incide, no caso, a
hipótese de remissão positivada no art. 14 da Lei nº
11.941/2009, julgo extinta a obrigação tributária por
remissão (art. 156, IV, CTN), declarando a extinção
da presente execução na forma do art. 794, II, e 795
do CPC.

3. Sentença não sujeita ao duplo grau necessário (art.
475, § 2º, CPC).

4. Custas pagas às fls. 26v.

5. Sem honorários, eis que computado, no débito
excutido, o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei
n.º 1025/69, consoante entendimento pacificado pela
Súmula 168 do extinto TFR.

6. Transitado em julgado, proceda-se ao levantamen-
to da penhora, se for o caso, cientifique-se o
exeqüente, baixe e arquive-se.

7. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

31 - 0031614-87.1900.4.05.8201 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES) x M
TERTULINA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA (Adv.
MARCOS VINICIUS VIANI GARCIA, LEIDSON FA-
RIAS, THELIO FARIAS, TANEY FARIAS, TALDEN
QUEIROZ FARIAS, ITALO FARIAS BEM, DHELIO
JORGE RAMOS PONTES, CLAUDIO DE LUCENA
NETO, LUCIANO ARAUJO RAMOS, ROBERTO
JORDÃO DE OLIVEIRA, HELDER ALVES DA COS-
TA).   1. Tendo em vista, a teor do requerimento do(a)
exeqüente de fl. 209, que a obrigação que deu ensejo
à presente execução foi satisfeita com a quitação da
dívida pelo(a)(s) executado(a)(s), julgo extinta, por
sentença, a presente execução, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos (arts. 794, I e 795 do
Código de Processo Civil).

2. Intime(m)-se o(a)(s) executado(a)(s) para
efetuar(em) o pagamento das custas processuais no
prazo de 15 (quinze) dias.

3. Esgotado esse prazo e pendente o pagamento refe-
rido, proceda o Senhor Diretor de Secretaria na forma
do art. 16 da Lei nº 9.289/96, ressalvado o previsto no
art.65, parágrafo único, da Lei nº 7.799/89, bem as-
sim o que dispõe a Portaria nº 49, de 01.04.2004, do
Ministério da Fazenda, hipótese esta submetida à
criteriosa análise do setor de cálculos, comprovada
por meio de certidão juntada aos autos oportunamen-
te, se for o caso.

4. Em qualquer situação, decorrido o prazo previsto
no item 2, certifique-se devidamente.

5. Levante-se a penhora de fls. 50 cientificando o
depositário da liberação do encargo.

6. Após, baixe-se e arquive-se.

P. R. I.

32 - 0001675-52.2003.4.05.8201 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS) x
COMERCIO DISTRIBUIDORA DE CARNES
CAMPINENSE LTDA E OUTROS (Adv. FRANCISCO
PEDRO DA SILVA, PATRICIA ARAUJO NUNES).
Anotações cartorárias em relação à procuração de
fls. 116.
O parcelamento da dívida suspende os atos
executórios, contudo, não extingue a execução. Em
vista disso, indefiro o pedido de extinção formulado
pela executada (fls. 154).
Suspenda-se a execução na forma requerida pela
executada (fls. 154) e exeqüente ( fls. 169), pelo
prazo de 180 dias.
Findo o prazo de suspensão, dê-se vista à exeqüente
para informar sobre a regularidade do parcelamento.
Intimem-se.

33 - 0002578-19.2005.4.05.8201 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. MARCELO DE CASTRO BATISTA)
x AABB - ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRA-
SIL E OUTROS (Adv. SERGIO MOTA DE ALMEIDA,
SERGIO MARINO DE MELO DANTAS, SERGIO MOTA
DE ALMEIDA).
VISTOS ETC...
1. Tendo em vista, a teor do requerimento do(a)
exeqüente de fl. 146,  que a obrigação que deu ensejo
à presente execução foi satisfeita com a quitação da
dívida pelo(a)(s) executado(a)(s), julgo extinta por
sentença a presente Execução, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos (CPC, arts. 794, I e 795).
2. Pague o executado as custas processuais em 15
(quinze) dias, sob as penas da lei.
3. Esgotado esse prazo e pendente o pagamento refe-
rido, proceda o Senhor Diretor de Secretaria na forma
do art. 16 da Lei nº 9.289/96, ressalvado o previsto no
art.65, parágrafo único, da Lei nº 7.799/89, bem as-
sim o que dispõe a Portaria nº 49, de 01.04.2004, do
Ministério da Fazenda, hipótese esta submetida à
criteriosa análise do setor de cálculos, comprovada
por meio de certidão juntada aos autos oportunamen-
te, se for o caso.
4. Em qualquer situação, decorrido o prazo previsto
no item 2, certifique-se devidamente.
5. Após o trânsito em julgado, levante-se a penhora
de fls. 140, baixe-se e arquive-se.
P. R. I.

34 - 0002732-32.2008.4.05.8201 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVA-
LHO NUNES) x CONFIRMAÇÃO - CONGREGAÇÃO
DAS FILHAS DE MARIA DA IMACULADA CONCEI-
ÇÃO (Adv. ANTONIO CARLOS DOS SANTOS).
Defiro o pedido de fl. 66.

Intime-se o executado para juntar aos presentes au-
tos prova do pagamento dos valores devidos.

35 - 0000957-45.2009.4.05.8201 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO
GURJÃO DE CARVALHO) x MARIA DO CARMO
CABRAL DE FARIAS (Adv. JULIO CESAR DE FARI-
AS LIRA).  Defiro o pedido de vista, pelo prazo de 05
(cinco) dias.
Fls. 84 - anotações cartorárias.

36 - 0001101-19.2009.4.05.8201 UNIÃO (Adv.
AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES) x
HOTEL DO VALE LTDA. E OUTRO (Adv. JUBEVAN

CALDAS DE SOUSA).  Vistas ao executado sobre as
avaliações de fls. 143 e 147/148.
Não havendo impugnação:
À arrematação, cientificando-se o exeqüente para,
querendo, exercer a faculdade legal prevista no art.
24, I, da LEF.
Na hipótese de inocorrência de arrematação, fica au-
torizada, desde já, a alienação por iniciativa particular
intermediada por este Juízo Federal, com a ressalva
de que, em relação a imóveis e automóveis, sua
realização ocorrerá somente após quatro tentativas
frustradas de arrematação, decorrentes de 2 (dois)
leilões judiciais  negativos, devidamente constatados
nos respectivos autos.
Expeça-se edital.
Intimações e expedientes necessários.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

37 - 0003132-46.2008.4.05.8201 EDGAR DE
ALENCAR CALDAS CAVALCANTI (Adv. MARTA RE-
GINA PEREIRA DOS SANTOS) x FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. SEM PROCURADOR).  Baixo os autos em
diligência.
A secretaria providencie a juntada de cópia das se-
guintes peças processuais constantes dos autos prin-
cipais:
1. Fl. 24: certidão de citação do executado, Sr. Edílson
de Alencar Caldas Cavalcanti;
2. Fls. 132/141: Decisão de Exceção de Pré-
Executividade;
3. Fls. 184/187: Petição da Fazenda Nacional reque-
rendo a penhora sobre o bem embargado sob a alega-
ção de ocorrência de fraude à execução;
4. Fls. 192/199: Extratos de consulta aonde demons-
trado que executado e terceiro embargante são ir-
mãos, bem como a negociação do bem embargado
entre os mesmos;
5. Fls. 202/204: Decisão que tornou ineficaz a aliena-
ção do bem embargado;
6. Fls. 214, 214-verso e 215/216: auto de penhora e
mandado de penhora.
Após a juntada da referida documentação, vista às
partes pelo prazo de cinco dias.
Em seguida, retornem-me os autos conclusos para
sentença.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

38 - 0032069-52.1900.4.05.8201 ALZIR PIMENTEL
DE AGUIAR (Adv. ALZIR PIMENTEL DE AGUIAR) x
ALZIR PIMENTEL DE AGUIAR x CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA) x CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA - PB.
Sendo assim, intime-se o embargante para, queren-
do, promover a execução do julgado, no prazo de 20
(vinte) dias, sob pena de arquivamento.

39 - 0002160-47.2006.4.05.8201 CAMPINA GRANDE
INDUSTRIAL S.A - CANDE (Adv. FERNANDO AN-
TONIO FIGUEIREDO PORTO, JOAQUIM ADOLFO
BARBOSA DANTAS, THELIO FARIAS, LEIDSON
FARIAS) x COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
- CVM (Adv. SEM PROCURADOR). PROCESSO Nº:
0002160-47.2006.4.05.8201
CLASSE 74 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBARGANTE: CAMPINA GRANDE INDUSTRIAL
S.A. - CANDE
EMBARGADO: COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁ-
RIOS - CVM

(...)Ante o exposto, rejeito a preliminar de falta de
interesse de agir e acolho os embargos, resolvendo o
mérito da demanda nos termos do art. 269, I do CPC,
para desconstituir o título executivo que embasa a
Execução Fiscal n.º 2003.82.01.001949-1 (0001949-
16.2003.4.05.8201).

Sem custas (art.7º da Lei nº 9.289/96).

A embargada arcará com honorários advocatícios,
em favor da embargante, no valor de R$ 2.000,00
(dois mil reais) (art. 20, §4º do CPC).
P.R.I.

40 - 0000746-43.2008.4.05.8201 MARIA DE FATIMA
DA SILVA (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS
SANTOS) x UNIÃO (Adv. RONNIE MONTE CARVA-
LHO MONTENEGRO).  Intimada para especificação
de provas, a embargante não informou claramente
que outros elementos de prova prentendia produzir e
com que finalidade.

Sendo assim, tendo em vista que os documentos que
se encontram nos autos são suficientes ao deslinde
da controvérsia (art. 330, I, CPC), indefiro o pedido
de fl. 305.

Intime-se. Decorrido o prazo recursal, anote-se para
julgamento.

41 - 0001828-12.2008.4.05.8201 JAILSON BEZERRA
COSTA (Adv. THELIO FARIAS, LEIDSON FARIAS,
DHELIO JORGE RAMOS PONTES, LUCIANO ARA-
UJO RAMOS, ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA,
CLAUDIO SIMAO DE LUCENA NETO) x FAZENDA
NACIONAL (Adv. SEM PROCURADOR).  Baixo os
autos em diligência.

Diante das alegações, expostas na petição inicial, de
impenhorabilidade do bem de família e ilegitimidade
do embargante, e com fundamento no artigo 130 do
CPC, determino à Secretaria que providencie a junta-
da de cópia:
(a) Da sentença proferida nos autos dos Embargos à
Execução n.º 2007.82.01.002385-2, e certidão de trân-
sito em julgado, na qual, segundo a embargante, foi
reconhecida a impenhorabilidade do bem constrito;
(b) Da decisão de redirecionamento da execução fis-
cal para a pessoa do embargante.

Cumpra-se com urgência.
Após, dê-se vista às partes acerca dos novos docu-
mentos, voltando-me conclusos em seguida, com
prioridade, para julgamento.

42 - 0000491-51.2009.4.05.8201 MARIA DE SOUSA
SILVA (Adv. MARILIA PEREIRA AMORIM, JULIANA
DIAS MONTENEGRO, ALANA FERNANDA DIAS
CARVALHO) x CONSELHO REGIONAL DE ENFER-
MAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. SEM AD-

VOGADO).  Intimar a parte contrária para manifestar-
se sobre os documentos novos apresentados, em 05
(cinco) dias, nos termos do art. 398 do CPC, em
cumprimento ao disposto no inciso 06, art 87, do
Provimento nº 001/2009, do Eg. TRF-5ª Região, c/c o
art. 162, § 4º, do CPC.

43 - 0000932-32.2009.4.05.8201 JOSE WELLINGTON
ROBERTO (Adv. FABIO BRITO FERREIRA) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. FRANCISCO TORRES
SIMOES).     Intimar a parte contrária para manifestar-
se sobre os documentos novos apresentados, em 05
(cinco) dias, nos termos do art. 398 do CPC, em
cumprimento ao disposto no inciso 06, art 87, do
Provimento nº 001/2009, do Eg. TRF-5ª Região, c/c o
art. 162, § 4º, do CPC.

44 - 0002729-43.2009.4.05.8201 HOSPITAL MARIANA LTDA
(Adv. ALEXEI RAMOS DE AMORIM) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO
NUNES). Baixo os autos em diligência.

Embora a renúncia ao direito sobre o qual se funda-
menta a ação seja ato unilateral, que independe da
anuência da parte contrária, exige que o advogado
signatário do pedido goze de poderes para tanto.

Neste sentido, verifico que a procuração de fl. 15 não
inclui, entre os poderes outorgados, poder expresso para
renunciar ao direito sobre o qual se fundamenta a ação.

Ante o exposto, intime-se o embargante, por seu ad-
vogado, para regularizar o instrumento de mandato
nos termos acima consignados, sob pena de
indeferimento da petição de fl. 132.

45 - 0002817-81.2009.4.05.8201 INSTITUTO
NEUROPSIQUIATRICO DE CAMPINA GRANDE S/C
LTDA (Adv. GUTEMBERG VENTURA FARIAS) x FA-
ZENDA NACIONAL (Adv. MARCO ANTONIO
SARMENTO GADELHA). 01.
A embargante alega excesso de execução aduzindo
que parte do crédito exequendo foi pago em decorrên-
cia “de penhoras via BACEN-JUD e de bens leiloa-
dos”, bem como em razão de recolhimentos efetuados
no âmbito do REFIS e do PAES.

02. Requer, para fins de demonstração do excesso
de execução alegado, que a embargada seja intimada
para apresentar “uma planilha informando quanto re-
cebeu da Embargante referente ao pagamento dos
parcelamentos REFIS e PAES” e para informar “quan-
to recebeu referente às penhoras via BACEN-JUD e
referente aos bens que foram leiloados para paga-
mento do referido débito”.

03. Quando o excesso de execução for fundamento
dos embargos, o embargante deverá declarar na inici-
al o valor que entende correto, apresentando a res-
pectiva memória de cálculo, sob pena de rejeição
liminar do embargos ou de não conhecimento desse
fundamento (arts.475-L, § 2º, e 739-A, § 5º, do CPC).
Com efeito, recai sobre quem alega o excesso de
execução o ônus de declarar o valor que entende
correto.

04. Tal ônus, por óbvio, não pode ser transferido à
parte embargada, ainda mais, no presente caso, que
tem por objeto crédito que goza de presunção legal de
liquidez e certeza, que somente pode ser ilidida por
prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo (art.204
do CTN).
05. Apesar da Lei de Execução Fiscal não conter
dispositivo semelhante aos arts. 475-L, § 2º, e 739-A,
§ 5º, do CPC, a regra se aplica ao executivo fiscal em
razão dos seguintes motivos: a) presunção legal de
liquidez e certeza do crédito tributário inscrito em dívi-
da ativa, a reforçar o ônus do embargante de declarar
o valor que entende correto; b) o fato da referida exigência
ter sido veiculada em lei posterior à LEF e ao próprio CPC;
c) aplicação subsidiária do CPC ao processo de execução
fiscal (art.1º, parte final, da LEF).

06. Ante todo o exposto:
a) Indefiro o pedido de intimação da embargada para
apresentar “uma planilha informando quanto recebeu
da Embargante referente ao pagamento dos
parcelamentos REFIS e PAES” e para informar “quan-
to recebeu referente às penhoras via BACEN-JUD e
referente aos bens que foram leiloados para paga-
mento do referido débito”;
b) Intime-se a embargante para declarar - no prazo de
10 (dez) dias - o valor do crédito exeqüendo que en-
tende correto, apresentando a respectiva memória de
cálculo, sob pena de rejeição liminar do embargos, na
forma do art.739-A, § 5º, do CPC, c/c o art.1º, parte
final, da LEF).

46 - 0003612-87.2009.4.05.8201 SEVERINO DOMIN-
GOS DE SOUZA ME (Adv. SEVERINO BATISTA DE
SOUSA) x FAZENDA NACIONAL (Adv. NEYDJA
MARIA DIAS DE MORAIS). 1. O artigo 16 da Lei n.º
6.830/1980 delimita o termo inicial para a interposição
de embargos (até 30 dias, contados da intimação da
penhora, da juntada da prova da fiança bancária ou do
depósito), delineando, ademais, sobre a necessidade
de prévia garantia do juízo (art. 16, § 1º), mas não se
refere, expressamente, sobre o efeito suspensivo da
propositura do mencionado incidente.

2. Desse modo, impõe-se aplicar, ao caso específi-
co, o regulamento geral previsto no Código de Pro-
cesso Civil, conforme, inclusive, o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça (Resp. 1.024.128-PR).

3. Assim, por força das novas disposições daquele
diploma relativas à execução de títulos extrajudiciais,
os embargos à execução serão recebidos, em regra,
sem efeito suspensivo. Atribui-se tal efeito, se forem
preenchidas as seguintes condições (art. 739-A, § 1º,
do CPC), ressaltando-se que a legislação não fixa
momento específico para tanto:
(i) requerimento do embargante;
(ii) relevância dos fundamentos levantados pelo
embargante;
(iii) a possibilidade da manutenção do trâmite do exe-
cutivo causar grave dano de difícil ou incerta repara-
ção; e
(iv) a execução já esteja garantida totalmente por
penhora, depósito ou caução suficientes.

4. Firmadas, portanto, todas essas considerações,
observo que, além de não existir requerimento do

embargante, a execução não se encontra garantida
totalmente por penhora, depósito ou caução suficien-
tes.

5. Com efeito, o Detalhamento de Ordem Judicial de
Bloqueio de Valores (fl. 11) informa o comando para
bloqueio da quantia de R$ 3.796,64 (três mil, setecen-
tos e noventa e seis reais e sessenta e quatro centa-
vos, enquanto que a quantia bloqueada eletronica-
mente foi de R$ 2.605,58 (dois mil, seiscentos e
cinco reais e cinquenta e oito centavos.

6. Além disso, por ora não existe a possibilidade do
trâmite da execução causar grave dano ao executa-
do, uma vez que o processo executivo encontra-se
suspenso em virtude do procedimento administrativo
para consolidação do parcelamento regulado pela Lei
n.º 11.941/2009 (fls. 82/86 dos autos principais).

7. Isso posto, deixo de atribuir efeito suspensivo aos
embargos à execução fiscal.

8. À impugnação.

9. Intime-se.

Total Intimação : 46
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALANA FERNANDA DIAS CARVALHO-42
ALEXEI RAMOS DE AMORIM-44
ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS-40
ALMIRO CAVALCANTI-28
ALZIR PIMENTEL DE AGUIAR-38
ANA CAROLINA CATÃO-6
ANDREI LAPA DE BARROS CORREIA-2,12
ANDRESSA VIDAL DE NEGREIROS NÓBREGA-23
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS-34
ANTONIO MAGNO DA SILVA-1
AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES-
18,34,36,44
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-23,30
CARLOS HENRIQUE PEREIRA REGO
BRINCKMANN-21
CARLOS PESSOA DE AQUINO-20
CLAUDIO DE LUCENA NETO-10,31
CLAUDIO SIMAO DE LUCENA NETO-41
CRISTIANA GUEIROS SOUZA-2
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-12,15,23
DHELIO JORGE RAMOS PONTES-10,31,41
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-24
EDGAR TAVARES DE MELO DE SÁ PEREIRA-8,26
EDUARDO JOSE DOS SANTOS PEREIRA DE
HOLLANDA CAVALCANTI-2
FABIO BRITO FERREIRA-43
FABIO HENRIQUE THOMA-19
FERNANDO ANTONIO FIGUEIREDO PORTO-39
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-27
FRANCISCO PEDRO DA SILVA-32
FRANCISCO TORRES SIMOES-9,21,28,31,43
GEORGE SUETONIO RAMALHO JUNIOR-14
GIOVANNI BOSCO DANTAS DE MEDEIROS-4,13
GUILHERME ANTONIO GAIAO-1
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)-22
GUTEMBERG VENTURA FARIAS-45
HEITOR CABRAL DA SILVA-22
HELDER ALVES DA COSTA-31
INALDA NUNES DA SILVA-17
ISAAC MARQUES CATÃO-19
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-29
ITALO FARIAS BEM-31
JOAO SOARES DA COSTA NETO-25
JOAQUIM ADOLFO BARBOSA DANTAS-3,39
JOLBEER CRISTHIAN BARBOSA AMORIM-6
JOSE CARLOS NUNES DA SILVA-11
JOSE GOMES DE LIMA NETO-16
JUBEVAN CALDAS DE SOUSA-36
JULIANA DIAS MONTENEGRO-42
JULIO CESAR DE FARIAS LIRA-35
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-38
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ-12,23
KELLY CORREIA DE BARROS MEIRA-25
LEIDSON FARIAS-10,31,39,41
LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA-30
LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA-2
LUCIANO ARAUJO RAMOS-10,31,41
MANOEL LUIZ DE FRANÇA NETO-2
MARCELO DE CASTRO BATISTA-33
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA-13,45
MARCOS VINICIUS VIANI GARCIA-31
MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA-18
MARCUS HERONYDES B. MELLO-2
MARCYLIO DE ALENCAR ARAUJO FILHO-27
MARIA RODRIGUES SAMPAIO-4
MARILIA PEREIRA AMORIM-42
MARLENE PEREIRA BORBA-22
MARTA REGINA PEREIRA DOS SANTOS-37
MICHELE LUCENA CESAR DE ALBUQUERQUE-25
NELSON CALISTO DOS SANTOS-24
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-27
NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS-32,46
ORLANDO VILLARIM MEIRA-1
ORLANDO VIRGINIO PENHA-5
OSMAR TAVARES DOS SANTOS JUNIOR-11
OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA-24
PATRICIA ARAUJO NUNES-32
PATRICIA HELENA FERREIRA GAIAO-22,25
PETROV FERREIRA BALTAR FILHO-14
REGINALDO MARCIO MEDEIROS CAVALCANTI-9
RENATA VIRGINIA NEUMANN MONTEIRO-2
ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA-31,41
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-35
RODRIGO NOBREGA FARIAS-15
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-27
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO-
10,16,20,40
SAULO MEDEIROS DA COSTA SILVA-2
SEM ADVOGADO-42
SEM PROCURADOR-1,3,4,5,6,7,8,11,17,26,27,37,39,41
SERGIO BARBOSA ALVES-25
SERGIO MARINO DE MELO DANTAS-33
SERGIO MOTA DE ALMEIDA-33
SEVERINO BATISTA DE SOUSA-46
TALDEN QUEIROZ FARIAS-10,31
TANEY FARIAS-10,31
THELIO FARIAS-10,31,39,41
VITAL BEZERRA LOPES-7,29
WALTER GIUSEPPE ALCÂNTARA MANZI-2
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